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377D0586

N? L 240/35 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 19 . 9 . 77

DECISÃO DO CONSELHO

de 25 de Julho de 1977

relativa à conclusão da Convenção sobre a Protecção do Reno contra a Poluição Química
e do Acordo Adicional ao Acordo assinado em Berna em 29 de Abril de 1963 relativo à Comissão

Internacional para a Protecção do Reno contra a Poluição

(77/586/CEE)

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS ,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia e , nomeadamente , o seu artigo 235?,

Tendo em conta a proposta da Comissão ,

no acordo relativo à Comissão Internacional para a Protec­
ção do Reno contra a Poluição , assinado em Berna em 29
de Abril de 1963 ;

Considerando que este acordo foi alterado para o efeito
por um Acordo Adicional , assinado em Bona em 3 de
Dezembro de 1976 ;

Considerando que a conclusão pela Comunidade da
convenção e do acordo adicional supracitados se revela
necessária para realizar , no funcionamento do mercado
comum, um dos objectivos da Comunidade nos domínios
da protecção do meio e da qualidade de vida e que os pode­
res de acção necessários para o efeito não foram previstos
no Tratado ;

Considerando que a convenção e o acordo adicional foram
assinados em nome da Comunidade ,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (*),

Considerando a declaração do Conselho das Comunidades
Europeias e dos representantes dos governos dos Estados
membros , reunidos no Conselho , de 22 de Novembro de
1973 , relativa a um programa de acção das Comunidades
Europeias em matéria de ambiente (2);

Considerando , nomeadamente , que este programa
sublinha que toda a Comunidade está empenhada na
prevenção e redução da poluição das águas doces ;

Considerando que a Directiva 76/464/CEE do Conselho , de
4 de Maio de 1976 , relativa à poluição causada por determi­
nadas substâncias perigosas lançadas no meio aquático da
Comunidade (3), prevê que certas acções serão levadas a
cabo pela Comunidade com vista a reduzir as diversas cate­
gorias de poluição especialmente nas águas interiores de
superfície e nas águas de mar territoriais ;

Considerando que a Convenção relativa à Protecção do
Reno contra a Poluição Química , assinada em Bona em 3
de Dezembro de 1976 , prevê especialmente para este
efeito , que serão tomadas medidas adequadas para preve­
nir ou reduzir a poluição das águas interiores de superfície
assim como das águas marinhas ; que algumas destas medi­
das se referem a matérias que são objecto da directiva
supracitada ;

DECIDE:

Artigo I o.

A Convenção ' relativa à Protecção do Reno contra a Polui­
ção Química e o Acordo Adicional ao Acordo assinado em
Berna em 29 de Abril de 1963 relativo à Comissão Interna­
cional para a Protecção do Reno contra a Poluição são
concluídos em nome da Comunidade Económica Euro­
peia .

Os textos da convenção e o acordo adicional encontram-se
em anexo à presente decisão .

Artigo 2?

O presidente do Conselho das Comunidades Europeias
procede , no que respeita à Comunidade Económica Euro­
peia , ao depósito da acta de conclusão prevista no artigo
17? da Convenção e no artigo 4? do Acordo Adicional (4).

Considerando que a participação da Comunidade na apli­
cação da referida convenção requer que esta se torne parte

0) JO n? C 293 de 13 . 12 . 1976 , p . 63 .
(2) JO n? C 112 de 20. 12 . 1973 , p . 1 .
0) JO 11? L 129 de 18.5.1976 , p . 23 .

(4) A data da entrada em vigor da Convenção assim como do
Acordo Adicional será publicada no Jornal Oficial das Comu­
nidades Europeias pelo Secretariado-Geral do Conselho .
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Artigo 3°. Feito em Bruxelas em 25 de Julho de 1977 .

A Comissão representa a Comunidade na Comissão Inter­
nacional para a Protecção do Reno contra a Poluição .

A Comissão exporá aí a posição da Comunidade , em
conformidade com as directivas que o Conselho possa dar.

Pelo Conselho

O Presidente

H. SIMONET
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CONVENÇÃO
relativa à protecção do Reno contra a poluição química

O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA ,

O GOVERNO DA REPUBLICA FRANCESA ,

O GOVERNO DO GRÂO-DUCADO DO LUXEMBURGO ,

O GOVERNO DO REINO DOS PAÍSES BAIXOS ,

O GOVERNO DA CONFEDERAÇÃO SUÍÇA,

E A COMUNIDADE ECONÓMICA EUROPEIA ,

Referindo-se ao acordo de 29 de Abril de 1963 e ao acordo adicional de 3 de Dezembro de 1976 relativo à
Comissão Internacional para a protecção do Reno contra a poluição ,

Considerando que a poluição química das águas do Reno ameaça a sua fauna e flora e tem igualmente efeitos
indesejáveis sobre as águas do mar ;

Conscientes dos perigos que daí podem resultar para certas utilizações das águas do Reno ;

Desejosos de melhorar a qualidade das águas do Reno tendo em vista essas utilizações ;

Considerando que o Reno serve para outras utilizações , nomeadamente para navegação e como meio receptor
de águas residuais ;

Convencidos que a acção internacional para a protecção das águas do Reno contra a poluição química deve ser
apreciada em relação com os outros esforços desenvolvidos para a protecção das águas do Reno , em especial os
esforços que visam a conclusão de convenções contra a poluição pelos cloretos e a poluição térmica , e que esta
acção faz parte das medidas progressivas e coerentes para proteger as águas doces e as águas do mar contra a
poluição ;

Considerando a acção empreendida pela Comunidade Económica Europeiâ para a protecção das águas , no­
meadamente no âmbito da directiva do Conselho , de 4 de Maio de 1976 , relativa à poluição causada po certas
substâncias perigosas lançadas no meio aquático da Comunidade ;

Referindo-se resultados das conferências ministrais , que se realizaram a 25 e 26 de Outubro de 1972 em Haia ,
a 4 e 5 de Dezembro de 1973 em Bona e a 1 de Abril de 1976 em Paris , sobre a protecção do Reno contra a
poluição ,

ACORDARAM NO SEGUINTE :

Artigo I o.

1 . As partes contratantes , para melhorar a qualidade das
águas do Reno , tomam , em conformidade como as disposi­
ções seguintes , as medidas apropriadas para :

2 . As medidas referidas no n? 1 anterior são adoptadas ,
tendo em conta , numa medida razoável , que as águas do
Reno são utilizadas para os fins seguintes :

a) A produção de água potável destinada ao consumo
humano ;

b) O consumo pelos animais domésticos e selvagens ;

c) A conservação ea valorização das espécies naturais , tan­
to no que diz respeito à fauna como à flora , e a conser­
vação do poder auto-depurativo das águas ;

a) Eliminar a poluição das águas de superfície da bacia do
Reno pelas substâncias perigosas incluídas nas famílias
e grupos de substâncias que figuram no Anexo I (a
seguir denominadas «substâncias constantes do Anexo
I»), Propõem-se atingir , progressivamente , a elimina­
ção das descargas destas substâncias tendo em conta os
resultados dos exames efectuados pelos especialistas re­
lativamente a cada uma delas , assim como os meios téc­
nicos disponíveis ;

d) A pesca ;

e) Os fins recreativos , tendo em conta as exigências de hi­
giene e de estética ;

f) As contribuições directas ou indirectas de águas doces
às terras destinadas à agricultura ;

g) A produção de água para uso industrial ;

b) Reduzir a poluição das águas do Reno pelas substâncias
perigosas incluídas nas famílias e grupos de substâncias
que figuram no Anexo II (a seguir denominadas «subs­
tâncias constantes do Anexo II»).
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e a necessidade de preservar uma qualidade aceitável das
águas do mar .

3 . As disposições da presente convenção apenas consti­
tuem um primeiro passo para atingir o objectivo acima re­
ferido no n? 1 .

4 . O Anexo A da Convenção especifica o que as partes
contratantes entendem por «Reno» para aplicação da refe­
rida convenção .

a) A concentração máxima admissível de uma substância
nas descargas , Em caso de diluição , o valor-limite pre­
visto no n? 2 , alínea a), do artigo 5? deve ser dividido
pelo factor de diluição ;

b) A quantidade máxima admissível de uma substância nas
descargas durante um ou diversos períodos determina­
dos . Se necessário , esta quantidade máxima pode ainda
ser expressa em unidade de peso do poluente por unida­
de de elemento característico da actividade poluente
(por exemplo , unidade de peso por matéria-prima ou
por unidade de produto).

2 . Se o autor da descarga declara que não está em condi­
ções de respeitar as normas de emissão impostas , ou se a
autoridade competente do governo interessado verifica
esta impossibilidade , a autorização é recusada .

3 . Se as normas de emissão não forem respeitadas , a au­
toridade competente do governo em questão toma todas as
medidas necessárias para que as condições de autorização
sejem preenchidas e , se necessário , que a descarga seja
proibida .

Artigo 2?

1 . Os governos , partes na presente convenção , efectua­
rão , para seu uso , nos termos do disposto no n? 1 do Anexo
III , um inventário nacional das descargas nas águas de su­
perfície da bacia do Reno que possam conter substâncias
constántes do Anexo I , ás quais sejam aplicáveis normas de
emissão .

2 . Os governos comunicam à Comissão Internacional
para a Protecção do Reno contra a Poluição (a suguir
designada «a Comissão Internacional»), em conformidade
com o disposto no n? 1 do Anexo III , os elementos do in­
ventário regularmente actualizados , pelos menos de três
em três anos .

3 . As propostas da Comissão Internacional previstas no
n? 3 do artigo 6? podem incluir , se necessário , um inventá­
rio de diversas substâncias indicades no Anexo II .

Artigo 5?

1 . A Comissão Internacional propõe os valores-limite
previstos no n? 2 do artigo 3? e , se necessário , a sua aplica­
ção às descargas nos esgotos . Estes valores-limite são fixa­
dos em conformidade com o procedimento previsto no arti­
go 14?. Após a sua adopção , são incluídos no Anexo IV.

Artigo 3° 2 . Os valores-limite são definidos :

1 . Todas as descargas efectuadas nas águas de superfície
da bacia do Reno , susceptíveis de conter uma das substân­
cias cons tantes do Anexo I , é submetida a uma autorização
prévia emitida pela autoridade competente do governo in­
teressado .

2 . Para as descargas dessas substâncias nas águas de su­
perfície do Reno e , sempre que tal seja necessário para
efeitos da aplicação da presente convenção , para as descar­
gas destas substâncias nos esgotos , a autorização fixará as
normas de emissão , que não podem ultrapassar os valores­
-limite fixados nos termos do artigo 5?.

3 . No que respeita ás descargas existentes dessas subs­
tâncias , a autorização fixará o prazo em que terão que ser
observadas as condições que ela prevê . Este prazo não po­
de exceder os limites fixados em conformidade com o n? 3
do artigo 5?.

4 . A autorização só pode ser concedida por um período
limitado . Pode ser renovada , tendo em conta eventuais al­
terações dos valores-limite referidos no artigo 5?.

a) Pela concentração máxima admissível de uma substân­
cia nas descargas e , se for apropriado .

b) Pela quantidade máxima admissível te tal substância ,
expressa em unidade de peso do poluente por unidade
de elemento característico da actividade poluente (por
exemplo , unidade de peso por matéria-prima ou por
unidade de produto).

Se for apropriado , os valores-limite aplicáveis aos efluentes
industriais são fixados por sector e por tipo de produto .

Os valores-limite aplicáveis às substâncias constantes do
Anexo I são determinadas principalmente com base

— na toxicidade ,

— na persistência ,
— na bioacumulação ,

tendo em conta os melhores meios técnicos disponíveis .

3 . A Comissão Internacional propõe ás partes contra­
tantes os limites dos prazos referidos no n? 3 do artigo 3?,
em função das características próprias dos sectores indus­
triais em questão e , se for caso disso , dos tipos de produto .
Esses limites são fixados em conformidade com o procedi­
mento previsto no artigo 14?

Artigo 4?

1 . As normas de emissão fixadas nas autorizações conce­
didas nos termos do artigo 3? determinam:
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8 . Os programas e os resultados da sua aplicação são co­
municados à Comissão Internacional de forma resumida .

Artigo r.

4 . A Comissão Internacional utiliza os resultados obti­
dos nos pontos de medição internacionais para avaliar em
que medida varia o teor das águas do Reno em substâncias
constantes do Anexo I após aplicação das disposições pre­
cedentes .

5 . A Comissão Internacional pode , se necessário do
ponto de vista da qualidade das águas do Reno , propor
outras medidas destinadas a reduzir a poluição das águas
do Reno , tendo em conta nomeadamente a toxicidade , a
persistência e a bioacumulação da substância considerada .
Estas propostas são adoptadas em conformidade com o
procedimento previsto no artigo 14?

1 . As partes contratantes tomam todas as medidas legis­
lativas e regulamentares que assegurem que a deposição
das substâncias constantes dos Anexos I e II seja efectuada
de tal modo que não haja ameaça de poluição para as águas
do Reno .

2 . A Comissão Internacional propõe , se necessário , às
partes contratantes medidas apropriadas relativas à protec­
ção das águas subterrâneas com vista a evitar a poluição das
águas do Reno por substâncias constantes dos Anexos I e
II .Artigo 6?

Artigo 8?

1 . As partes contratantes velam para que as descargas
sejam controladas em aplicação da presente convenção .

2 . Informarão anualmente a Comissão Internacional das
experiências adquiridas .

Artigo 9?

A aplicação das medidas tomadas por força da presente
convenção não pode em caso algum conduzir directa ou in­
directamente a um aumento da poluição das águas do
Reno .

Artigo 10?

1 . Qualquer descarga de uma das substâncias constantes
do Anexo II , que possa afectar a qualidade das águas do
Reno , deve ser objecto de uma regulamentação pelas auto­
ridades nacionais para efeitos de uma limitação severa .

2 . Os governos , partes na presente convenção , esfor­
çam-se por estabelecer , num prazo de dois anos a contar da
entrada em vigor da presente convenção , programas nacio­
nais de redução da poluição das águas do Reno pelas subs­
tâncias constantes do Anexo II para a execução dos quais
aplicam , em especial , os meios previstos nos n?s 1 , 4 , 5 , 6 e
7 do presente artigo .

3 . As partes contratantes deliberarão entre si , no seio da
Comissão Internacional , antes do estabelecimento dos pro­
gramas nacionais . Com esta finalidade , a Comissão Inter­
nacional procede regularmente à comparação dos projectos
de programas nacionais com vista a assegurar a coerência
dos objectivos e dos meios destes projectos e apresenta
propostas com vista a atingir , nomeadamente objectivos
comuns de redução da poluição das águas do Reno . Estas
últimas propostas são adoptadas em aplicação do procedi­
mento previsto no artigo 14? da presente convenção . A
comparação dos projectos de programas nacionais não po­
de provocar um atraso na execução a nivel nacional ou re­
gional das medidas destinadas a reduzir a poluição das
águas do Reno .

4 . Qualquer descarga susceptível de conter uma das
substâncias constantes do Anexo II é submetida a uma au­
torização prévia , emitida pela autoridade competente do
governo em questão , e que fixa as normas de emissão .
Estas são determinadas em função dos objectivos de quali­
dade previstos no n? 5 .

5 . Os programas referidos acima no n? 2 incluem objec­
tivos de qualidade para as águas do Reno .

6 . Os programas podem igualmente conter disposições
especificas relativas à composição e ao emprego de subs­
tâncias ou grupos de substâncias , assim como de produto , e
têm em conta os últimos progressos técnicos economica­
mente realizáveis .

7 . Os programas fixam os prazos da sua execução .

1 . Com vista a controlar o teor das águas do Reno em
substâncias constantes dos Anexos I e II , cada governo
interessado tem a seu cargo , nas estações de medição no
Reno , a instalação e o funcionamento de aparelhos e de si­
stemas de medição que permitam determinar a concentra­
ção das referidas substâncias .

2 . Cada governo envolvido informa regularmente , pelo
menos uma vez por ano , a Comissão Internacional dos re­
sultados desses controles .

3 . A Comissão Internacional redige um relatório anual
resumindo os resultados dos controlos que permitem seguir
a evolução da qualidade das águas do Reno .

Artigo 11°

Logo que um governo , parte na presente convenção , verifi­
que nas águas do Reno um acréscimo súbito e considerável
de substâncias constantes dos Anexos I e II ou tenha con­
hecimento de um acidente cuja consequências possam ame­
açar gravemente a qualidade dessas águas , informa sem
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Artigo lr.tardar a Comissão Internacional e as partes contratantes
susceptíveis de serem afectadas de acordo com um procedi­
mento a elaborar pela Comissão Internacional .

Artigo 12?.

1 . Cada parte signatária notificará ao Governo da Con­
federação Suíça a execução dos procedimentos requeridos ,
no que a ela respeita , para a entrada em vigor da presente
convenção .

2 . Sob reserva da notificação , por cada parte , do cum­
primento dos procedimentos exigidos para a entrada em
vigor do acordo adicional ao acordo relativo à Comissão
Internacional para a protecção do Reno contra a poluição ,
a presente convenção entrará em vigor no primeiro dia do
segundo mês seguinte à recepção da última notificação pre­
vista no número anterior .

1 . As partes contratantes informam regularmente a Co­
missão Internacional das experiências adquiridas aquando
da aplicação da presente convenção .

2 . A Comissão Internacional formula , se for caso disso ,
recomendações com vista a melhorar progressivamente a
aplicação desta convenção .

Artigo 18?
Artigo 13°

A Comissão Internacional elabora recomendações com
vista a alcançar resultados comparáveis pelo emprego de
métodos apropriados de medições e análises .

No termo de um prazo de três anos após a sua entrada em
vigor , a presente convenção poderá ser denunciada em
qualquer altura por cada uma das partes contratantes atra­
vés de um declaração dirigida ao Governo da Confedera­
ção Suíça . A denúncia produz efeitos , para a parte que
denuncia , seis meses após a recepção da declaração pelo
governo da Confederação Suíça .

Artigo 14°.

Artigo 193.
1 . Os Anexos I a IV , que fazem parte integrante da pre­
sente convenção , podem ser alterados e completados tendo
em vista a sua adaptação ao desenvolvimento científico e
técnico ou uma maior eficácia da luta contra a poluição quí­
mica das águas do Reno .

O governo da Confederação Suíça informara a partes con­
tratantes da data da recepção de qualquer notificação ou
declaração recebida nos termos dos artigos 14?, 17? e 18?

2 . Com esse fim , a Comissão Internacional recomenda
as alterações ou complementos que lhe pareçam úteis . Artigo 20P.

3 . Os textos alterados ou completados entrarão em vigor
após adopção unânime pelas partes contratantes .

Artigo 15°

1 . Se o Acordo de 29 de Abril de 1963 relativo à Comis­
são Internacional para a protecção do Reno contra a polui­
ção for denunciado por uma das partes no referido acordo ,
as partes contratantes procederão sem prazo a consultas
sobre as disposições necessárias com vista a assegurar a
continuidade da execução das tarefas que , nos termos da
presente convenção , incumbem à Comissão Internacional .

2 . Se não for concluído um acordo nos seis meses se­
guintes à abertura das consultas , cada uma das partes con­
tratantes poderá denunciar em qualquer momento a pre­
sente convenção , em conformidade com o artigo 18?, sem
esperar pelo termo do prazo de três anos .

Qualquer diferendo entre as partes contratantes relativo à
interpretação ou à aplicação da presente convenção e que
não tenha sido possível dirimir por via negocial é , salvo se
as partes no diferendo deliberam de outro modo , submeti­
do , a arbitragem a pedido de uma delas , em conformidade
com as disposições do Anexo B que faz parte integrante da
presente convenção .

Artigo 21°

Artigo 16° A presente convenção , redigida num exemplar único , nas
linguas alemã , francesa e neerlandesa , fazendo igualmente
fé qualquer dos três textos , será depositada nos arquivos do
Governo da Confederação Suíça que enviará uma cópia
certificada conforme a cada uma das partes contratantes .

Para a aplicação da presente convenção , a Comunidades
Económica Europeia e os seus Estados-membros agem nos
domínios sujeitos às respectivas competências .
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Feito em Bona , em 3 de Dezembro de 1976 .

Pelo Governo da República Federal da Alemanha

Pelo Governo da República Francesa

Pel Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo

Pelo Governo do Reino dos Países Baixos i

Pelo Governo da Confederação Suíça

Pela Comunidade Económica Europeia
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ANEXO A

Para a aplicação da presente convenção , o Reno começa à saida do lago inferior e inclui os braços , até à linha
costeira , pelos quais escoa livremente as suas águas no mar do Norte , compreendendo o Ijssel até Kampen .

No estabelecimento dos programas nacionais previstos no artigo 6? da convenção , em relação aos objectivos de
qualidade e à coordenação dos programas que será feita no seio da Comissão Internacional , será , conforme os
casos , tida em conta a distinção entre águas doces e águas salobras do rio .
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ANEXO B

ARBITRAGEM

1 . A não ser que as partes no diferendo decidam de outra for­
ma , o processo de arbitragem é conduzido conforme as disposições
do presente anexo .

2 . O tribunal de arbitragem é composto por três membros .
Cada uma das partes no diferendo nomeia um árbitro . Os dois
árbitros assim nomeados designam de comum acordo o terceiro
árbitro que assume a presidência do tribunal .

Se , no termo do prazo de dois meses a contar da data da nomeação
do sugundo árbitro o presidente do tribunal não estiver ainda des­
ignado , o presidente do Tribunal Europeu dos direitos do homem
procede , a rogo da parte mais diligente , num novo prazo de dois
meses , à sua designação .

3 . Se , num prazo de dois meses após a recepção do pedido pre­
visto no artigo 15? da convenção , uma das partes no diferendo não
proceder à designação que lhe incumbe de um membro do tribu­
nal , a outra parte pode submeter o assunto à apreciação do presi­
dente do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem , que nomeia o
presidente do tribunal de arbitragem no novo prazo de dois meses .
A partir da sua designação o presidente do tribunal de arbitragem
pede à parte que não nomeou árbitro que o faça no prazo de dois
meses . Passado este prazo , encarrega o presidente do Tribunal Eu­
ropeu dos Direitos do Homem, que procede à nomeação no novo
prazo de dois meses .

4 . Se , nos casos considerados nos números anteriores , o presi­
dente do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem se encontrar
impedido ou se for requerente de uma das partes no diferendo , a
nomeação do presidente do tribunal de arbitragem ou a nomeação
do árbitro incumbe ao vice-presidente do tribunal ou ao membro

mais antigo do tribunal que não se encontra impedido e que não
seja requerente de qualquer das partes no diferendo .

5 . As disposições anteriores aplicam-se , conforme o caso , para
prover os lugares tornados vagos .

6 . O tribunal de arbitragem decide , segundo as regras do Direi­
to Internacional e , em particular , segundo as disposições da pre­
sente convenção .

7 . As decisões do tribunal de arbitragem , tanto na forma como
no conteúdo , são tomadas com base na maioria dos votos dos seus
membros , não impedindo o tribunal de estatuir a ausência ou a ab­
stenção de um dos membros do tribunal nomeados pelas partes .
Em caso de empate de votos , o voto do presidente é preponderan­
te . As decisões do tribunal vinculam as partes . Estas suportam as
despesas do árbitro que nomearam e partilham em igualdade de
circunstâncias as outras despesas . Sobre as outras questões , o tri­
bunal de arbitragem regula o processo .

8 . Em caso de diferendo entre as duas partes contratantes em
que só uma seja um Estado-membro da Comunidade Económica
Europeia , ela mesma parte contratante , a outra parte apresenta o
pedido simultaneamente a esse Estado-membro e à Comunidade ,
que lhe notificam em conjunto , no prazo de dois meses a partir da
recepção do pedido , se o Estado-membro , a Comunidade ou o
Estado-membro e a Comunidade conjuntamente se constituem
parte no diferendo . Na falta de notificação naquele prazo , o Esta­
do-membro e a Comunidade são considerados a mesma parte no
diferendo para aplicação das disposições do presente anexo . Passa­
se o mesmo quando o Estado-membro e a Comunidade se consti­
tuem conjuntamente parte no diferendo .
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ANEXO 1

Famílias e grupos de substâncias

O Anexo 1 compreende certras substâncias individuais que fazem parte das famílias e grupos de substâncias se­
guintes , a escolher principalmente com base na sua toxicidade , sua persistência e bioacumulação , com excepção
das que são biologicamente inofensivas ou que se transformam rapidamente em substâncias biologicamente in­
ofensivas :

1 . Compostos orgânicos de halogénio e substâncias que podem dar origem a tais compostos no meio aquático ,

2 . Compostos orgânicos de fósforo ,

3 . Compostos orgânicos de estanho ,

4 . Substâncias que está provado possuírem uma acção cancerígena no meio aquafico ou por intermédio
deste ('),

5 . Mercúrio e compostos de mercúrio ,

6 . Cádmio e compostos de cádmio ,

7 . Óleos minerais persistentes e hidrocarbonetos de origem petrolífera persistentes .

(') Na medida em que determinadas substâncias incluídas no Anexo II têm uma acção cancerígena são incluí­
das na categoria 4 do presente Anexo .
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ANEXO II

Famílias e grupos de substâncias

O Anexo II compreende :

— às substancias que fazem parte das famílias e grupos de substâncias enumeradas no Anexo I e para os quais
os valores-limite referidos no artigo 5? da convenção não estão determinados ,

— certas substâncias individuais e certas mercadorias de substâncias que fazem parte das famílias e grupos de
substâncias abaixo enumeradas ,

e que têm sobre o meio aquático um efeito nocivo que pode , no entanto , ser limitado a uma certa zona e que
depende das características da águas de recepção e da sua localização .

Famílias e grupos de substâncias referidas no segundo travessão :

1 . Metalóides os ' seguintes metais , assim como os seus compostos :

1 . zinco 6 . selénico 11 . estanho 16 . vanádio

2 . cobre 7 . arsénio 12 . bário 17 . cobalto

3 . níquel 8 . antimónio 13 . berílio 18 . tálio

4 . crómio 9 . molibdénio 14 . boro 19 . telúrio

5 . chumbo 10 . titânio 15 . urânio 20 . prata

2 . Biocidas ,

e seus derivados que não figuram no Anexo I ;

3 . Substâncias com efeito nocivo sobre o gosto e/ou cheiro dos produtos para consumo humano derivados do
meio aquático ,

assim como os compostos que possam dar origem a tais substâncias nas águas ;

4 . Compostos orgânicos de silício tóxicos ou persistentes e substâncias que possam dar origem a tais compostos
nas águas , com exclusão daqueles que são biologicamente inofensivos ou que se transformam rapidamente
na água em substâncias inofensivas ;

5 . Compostos inorgânicos de fósforo e fósforo elementar ;

6 . Óleos minerais não persistentes e hidrocarbonetos de origem petrolífera não persistentes ;

7 . Cianetos ,

Fluoretos ;

8 . Substâncias que exercem uma influência desfavorável no balanço de oxigénio , nomeadamente :

amoníaco ,

nitritos .
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ANEXO III

1 . O inventário nacional previsto no n? 1 do artigo 2? da presente convenção refere-se aos efluentes , aos pon­
tos de descarga , ás substâncias lançadas , classificadas segundo as suas características e à quantidade destas
substâncias .

2 . Os elementos do inventário referido no n? 2 do artigo 2? da convenção referem-se ás quantidades globais
respectivas das diferentes substâncias assinaladas do Anexo I , lançadas nas águas da bacia do Reno entre os
pontos de medição propostos pela Comissão Internacional e aceites por todas as partes contratantes .

ANEXO IV

Valores-limite (artigo 5?)

Substância
ou grupo de
substâncias

Origem

Valor-limite
expresso em
concentração
máxima de uma
substância

Valor-limite
expresso em
quantidade

máxima de uma
substância

Limite do
prazo para
as descargas
existentes

Observações
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ACORDO ADICIONAL

ao Acordo assinado em Berna em 29 de Abril de 1963, relativo à Comissão Internacional para a
protecção do Reno contra a poluição

O GOVERNO DA REPUBLICA FEDERAL DA ALEMANHA ,

O GOVERNO DA REPUBLICA FRANCESA ,

O GOVERNO DO GRÁO-DUCADO DO LUXEMBURGO ,

O GOVERNO DO REINO DOS PAÍSES BAIXOS ,

O GOVERNO DA CONFEDERAÇÃO SUÍÇA ,

E A COMUNIDADE ECONÓMICA EUROPEIA ,

Referindo-se ao acordo relativo à Comissão Internacional para a protecção do Reno contra a poluição e ao pro­
tocolo de assinatura a ele anexado , assinados em Berna em 29 de Abril 1963 ,

Referindo-se convenção relativa à protecção do Reno contra a poluição química ,

Considerando que , em virtude das suas competências , é necessário qua a Comunidade Económica Europeia se
torne parte contratante do acordo assinado em Berna em 29 de Abril de 1963 ,

ACORDARAM NO SEGUINTE :

Artigo 1 "

A Comunidade Económica Europeia , a contar da data de
entrada em vigor do presente acordo adicional , torna-se
parte , no acordo relativo à Comissão Internacional para a
protecção do Reno contra a poluição e ao protocolo de as­
sinatura a ele anexado , assinados em Berna em 29 de Abril
de 1963 (a seguir denominados «o acordo»).

O n? 2 do artigo 6? passa a ser o n? 3 do artigo 6?
O n? 3 do artigo 6? passa a ser o n? 4 do artigo 6? e é
completado como segue :

«Trodavia , esta disposição não se aplica à delegação da
Comunidade Económica Europeia».

d) O n? 2 do artigo 12? passa a ter a seguinte redacção :

«2 . Os outros custos aferentes aos trabalhos da Comis­
são são repartidos entre as partes contratantes do se­

Artigo T. guinte modo :

República Federal da Alemanha 24,5%
República Francesa 24,5%
Grão-Ducado do Luxemburgo 1 ,5 %
Remo dos Países Baixos 24,5%
Comunidade Económica Europeia 13 %
Confederação Suíça 12 %

Total 100%

O acordo é alterado da seguinte maneira :

a) A expressão «governos signários» é substituído pela ex­
pressão «partes contratantes».

b) O n? 1 do artigo 4? passa a ter a seguinte redacção :
« 1 . As modalidades do exercício da presidência da Co­
missão pelas delegações são determinadas pela Comis­
são e são inseridas no seu regulamento interno ; a dele­
gação que assume a presidência designa um dos seus
membros como presidente da Comissão».

c) O número seguinte é incluído no artigo 6? após o n? 1 :

«2 . Nos domínios sugeitos às suas competências , a Co­
munidade Económica Europeia exerce o seu direito de
voto com um número de votos igual ao número dos seus
Estacos-membros que são partes contratantes do acor­
do . A Comunidade Económica Europeia não exerce o
seu direito de voto nos casos em que os seus Estados­
membros exerçam o deles inversamente».

A Comissão pode também , em certos casos , determinar
uma outra repartição».

Artigo 3°.

1 . A delegação que exerce a presidência da Comissão
aquando da entrada em vigor do acordo adicional continua
a exercer esta presidência até à conclusão do seu mandato
de três anos .

2 . As modalidades do exercício seguinte da presidência
da Comissão pelas delegações são , antes da expiração do
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mandato referido no número anterior , determinadas pela
Comissão , tendo em conta a sua nova composição .

ções . O presente acordo adicional entrará em vigor ao mes­
mo tempo que a convenção relativa à protecção do Reno
contra a poluição quimica .

Artigo 4°.
Artigo 5?

1 . Cada parte signatária notificará ao governo da Confe­
deração Suíça a execução dos processos necessários , no
que lhe diz respeito , para a entrada em vigor do presente
acordo adicional .

2 . O governo da Confederação Suíça informará as par­
tes contratantes da data da recepção das referidas notifica­

O presente acordo adicional , redigido num exemplar
único , nas linguas alemã , francesa e neerlandesa , fazendo
igualmente fé qualquer dos três textos , será depositado nos
arquivos do governo da Confederação Suiça que enviará
uma cópia certificada conforme a cada uma das partes con­
tratantes .

Feito em Bona em 3 de Dezembro de 1976 .

Pelo Governo da República Federal da Alemanha

Pelo Governo da República Francesa

Pelo Governo do Grão-Ducado do Luxemburgo

Pelo Governo do Remo dos Países Baixos

Pelo Governo da Confederação Suíça

Pela Comunidade Económica Europeia
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UBEREINKOMMEN

zum Schutz des Rheins gegen chemische Verunreinigung

DIE REGIERUNG DER BUNDESREPUBLIK DEUTSCHLAND ,

DIE REGIERUNG DER FRANZÖSISCHEN REPUBLIK,

DIE REGIERUNG DES GROSSHERZOGTUMS LUXEMBURG ,

DIE REGIERUNG DES KÖNIGREICHS DER NIEDERLANDE,

DIE REGIERUNG DER SCHWEIZERISCHEN EIDGENOSSENSCHAFT,

UND DIE EUROPÄISCHE WIRTSCHAFTSGEMEINSCHAFT,

unter Bezugnahme auf die Vereinbarung vom 29. April 1963 und die Zusatzvereinbarung vom 3 . Dezember
1976 über die Internationale Kommission zum Schutz des Rheins gegen Verunreinigung ,

im Hinblick darauf, daß die chemische Verunreinigung des Rheinwassers seine Tier- und Pflanzenwelt bedroht
und auch unerwünschte Auswirkungen auf das Meerwasser hat ,

im Bewußtsein der Gefahren , die sich hieraus für bestimmte Nutzungen des Rheinwassers ergeben können ,

von dem Wunsch geleitet , die Güte des Rheinwassers im Hinblick auf diese Nutzungen zu verbessern ,

in Erwägung , daß der Rhein weiteren Nutzungen , insbesondere der Schiffahrt und als Vorfluter für Abwasser
dient ,

überzeugt , daß das internationale Vorgehen zum Schutz des Rheinwassers gegen chemische Verunreinigung im
Zusammenhang mit den sonstigen Bemühungen zum Schutz des Rheinwassers , insbesondere den Bemühungen
zum Abschluß von Übereinkommen gegen Verunreinigung durch Chloride und thermische Verunreinigung be­
wertet werden muß, und daß dieses Vorgehen Teil der fortlaufenden und zusammenhängenden Maßnahmen
ist , um Süßwasser und Meerwasser vor Verunreinigung zu schützen ,

im Hinblick auf das Vorgehen der Europäischen Wirtschaftsgemeinschaft zum Schutz der Gewässer, insbeson­
dere im Rahmen der Richtlinie des Rates vom 4. Mai 1976 betreffend die Verschmutzung infolge der Ableitung
bestimmter gefährlicher Stoffe in die Gewässer der Gemeinschaft ,

bezugnehmend auf die Ergebnisse der Ministerkonferenzen vom 25 . und 26 . Oktober 1972 in Den Haag, vom
4. und 5 . Dezember 1973 in Bonn und vom 1 . April 1976 in Paris über den Schutz des Rheins gegen Verunreini­
gung ,

SIND WIE FOLGT ÜBEREINGEKOMMEN:

Artikel 1 2 . Die in Absatz 1 genannten Maßnahmen berücksichti­
gen in einem vernünftigen Maße den Umstand , daß das
Rheinwasser zu folgenden Zwecken genutzt wird :

a) Trinkwassergewinnung für den menschlichen Ver­
brauch ,

b) Verbrauch durch Haustiere oder freilebende Tiere ,

c) Erhaltung und Pflege der Lebensbedingungen frei­
lebender Tiere und wildwachsender Pflanzen und Er­
haltung der Selbstreinigungskraft der Gewässer ,

d) Fischerei ,

e) Erholung unter Berücksichtigung hygienischer und
ästhetischer Erfordernisse ,

f) unmittelbare oder mittelbare Zuleitungen von Süßwas­
ser zu landwirtschaftlich genutzten Flächen ,

1 . Die Vertragsparteien ergreifen zur Verbesserung der
Güte des Rheinwassers nach Maßgabe der folgenden Be­
stimmungen die geeigneten Maßnahmen ,

a) um die Verunreinigung der oberirdischen Gewässer des
Rheineinzugsgebiets durch die gefährlichen Stoffe der
Familien und Gruppen von Stoffen aus Anhang I (im
folgenden als „Stoffe aus Anhang I" bezeichnet) zu be­
seitigen . Sie beabsichtigen , die Beseitigung der Ablei­
tung dieser Stoffe schrittweise zu erreichen , wobei die
Ergebnisse der von den Sachverständigen für jeden ein­
zelnen dieser Stoffe durchgeführten Untersuchungen
sowie die verfügbaren technischen Mittel zu berücksich­
tigen sind ;

b) um die Verunreinigung des Rheinwassers durch die ge­
fährlichen Stoffe der Familien und Gruppen von Stoffen
aus Anhang II (im folgenden als „Stoffe aus An­
hang II" bezeichnet) zu verringern .
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Artikel 4g) Gewinnung von Wasser zu gewerblichen Zwecken ,

und die Notwendigkeit , eine annehmbare Güte des Meer­
wassers zu erhalten .

3 . Die Bestimmungen dieses Übereinkommens stellen
nur einen ersten Schritt zur Erreichung des in Absatz 1 ge­
nannten Zieles dar .

4 . Anhang A dieses Übereinkommens umschreibt , was
die Vertragsparteien bei dessen Durchführung unter
„Rhein" verstehen .

1 . Die m den Genehmigungen nach Artikel 3 festgesetz­
ten Emissionsnormen legen folgendes fest :

a) die in Ableitungen zulässige maximale Konzentration
eines Stoffes . Im Fall der Verdünnung ist der in Artikel
5 Absatz 2 Buchstabe a) vorgesehene Grenzwert durch
den Verdünnungsfaktor zu teilen ;

b) die in einem oder mehreren bestimmten Zeiträumen in
Ableitungen zulässige Höchstmenge eines Stoffes . Die­
se Menge kann erforderlichenfalls darüber hinaus in
Gewichtseinheit des Schadstoffs je Einheit des charak­
teristischen Elements der verunreinigenden Tätigkeit
(beispielsweise Gewichtseinheit je Rohstoff oder je
Produkteinheit) ausgedrückt werden .

2 . Erklärt der Abieiter , daß er die vorgeschriebenen
Emissionsnormen nicht einhalten kann , oder stellt die zu­
ständige Behörde der betreffenden Regierung dies fest , so
wird die Genehmigung verweigert .

3 . Werden die Emissionsnormen nicht eingehalten , so
trifft die zuständige Behörde der betreffenden Regierung
alle zweckdienlichen Maßnahmen , um sicherzustellen , daß
die Voraussetzungen für die Genehmigung erfüllt werden
und daß die Ableitung erforderlichenfalls verboten wird .

Artikel 2

1 . Die Regierungen , die Vertragspartei dieses Überein­
kommisns sind , lassen nach Maßgabe des Anhangs III
Nummer 1 zu ihrem Gebrauch eine nationale Bestandsauf­
nahme der Ableitungen vornehmen , die in die oberirdi­
schen Gewässer des Rheineinzugsgebiets erfolgen und
Stoffe aus Anhang I enthalten können , für welche Emis­
sionsnormen gelten .

2 . E>ie Regierungen teilen der Internationalen Kommis­
sion zum Schutz des Rheins gegen Verunreinigung (im fol­
genden als „Internationale Kommission" bezeichnet) nach
Maßgabe des Anhangs III Nummer 2 die Bestandteile ihrer
Bestandsaufnahme mit , die regelmäßig , und zwar minde­
stens alle drei Jahre , auf den neuesten Stand gebracht wird .

3 . E»ie Vorschläge der Internationalen Kommission nach
Artikel 6 Absatz 3 können erforderlichenfalls eine Be­
standsaufnahme verschiedener Stoffe aus Anhang II um­
fassen .

Artikel 5

Artikel 3

1 . Die Internationale Kommission schlägt die in Artikel
3 Absatz 2 vorgesehenen Grenzwerte vor und , falls erfor­
derlich , deren Anwendung auf die Ableitungen in die Ka­
nalisation . Diese Grenzwerte werden nach dem Verfahren
des Artikels 14 festgelegt . Nach ihrer Annahme werden sie
in Anhang IV aufgenommen .

2 . Diese Grenzwerte werden bestimmt

a) durch die in den Ableitungen zulässige maximale Kon­
zentration eines Stoffes und ,

b) sofern zweckdienlich , durch die zulässige Höchstmenge
eines solchen Stoffes , ausgedrückt in Gewichtseinheit
des Schadstoffs je Einheit des charakteristischen Ele­
ments der verunreinigenden Tätigkeit (beispielsweise
Gewichtseinheit je Rohstoff oder je Produkteinheit).

Sofern zweckdienlich , werden die Grenzwerte für industri­
elle Abwässer für einzelne Industriezweige und Produktar­
ten festgelegt .

Die Grenzwerte für die Stoffe aus Anhang I werden haupt­
sächlich an Hand der nachstehenden Faktoren festgesetzt :

— Toxizität ,

1 . Jude Ableitung in die oberirdischen Gewässer des
Rheineinzugsgebiets , die einen der Stoffe aus Anhang I
enthalten kann , bedarf einer vorherigen Genehmigung der
zuständigen Behörde der betreffenden Regierung .

2 . Für die Ableitungen dieser Stoffe in die oberirdischen
Gewässer des Rheineinzugsgebiets und , sofern es für die
Anwendung dieses Übereinkommens erforderlich ist , für
Ableitungen dieser Stoffe in die Kanalisation , werden mit
dieser Genehmigung Emissionsnormen festgesetzt , welche
die nach Artikel 5 festgelegten Grenzwerte nicht über­
schreiten dürfen .

3 . Bei bestehenden Ableitungen dieser Stoffe setzt die
Genehmigung eine Frist fest , innerhalb derer die in der Ge­
nehmigung festgelegten Bedingungen erfüllt werden müs­
sen . Diese Frist darf die nach Artikel 5 Absatz 3 gesetzten
Fristbegrenzungen nicht überschreiten .

4 . Die Genehmigung darf nur für einen begrenzten Zeit­
raum erteilt werden . Sie kann unter Berücksichtigung et­
waiger Änderungen der Grenzwerte des Artikels 5 erneu­
ert werden .

— Langlebigkeit ,

— Bioakkumulation ,
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und zwar unter Berücksichtigung der besten verfügbaren
technischen Hilfsmittel .

4 . Jede Ableitung , die einen der Stoffe aus Anhang II
enthalten kann , bedarf einer vorherigen Genehmigung der
zuständigen Behörde der betreffenden Regierung , in der
die Emissionsnormen festgesetzt werden. Diese sind nach
den gemäß Absatz 5 festgelegten Qualitätszielen auszu­
richten .

3 . Die Internationale Kommission schlägt den Vertrags­
parteien die Fristbegrenzungen nach Artikel 3 Absatz 3
vor , und zwar unter Berücksichtigung der besonderen
Merkmale der betreffenden Industriezweige und gegebe­
nenfalls der Produktarten . Diese Fristbegrenzungen wer­
den nach dem Verfahren des Artikels 14 festgelegt . 5 . Die Programme nach Absatz 2 umfassen Qualitätszie­

le für das Rheinwasser .

4 . Die Internationale Kommission verwendet die an den
internationalen Meßpunkten angefallenen Ergebnisse , um
zu ermitteln , in welchem Maße sich der Gehalt des Rhein­
wassers an Stoffen aus Anhang I nach Anwendung der vor­
stehenden Vorschriften verändert .

6 . Die Programme können auch spezifische Vorschriften
für die Zusammensetzung und die Verwendung von Stof­
fen oder Stoffgruppen sowie Produkten enthalten ; sie be­
rücksichtigen die letzten wirtschaftlich realisierbaren tech­
nischen Fortschritte .

7 . In den Programmen werden die Fristen für ihre
Durchführung festgelegt .

5 . Die Internationale Kommission kann im Hinblick auf
die Güte des Rheinwassers , falls erforderlich , insbesondere
unter Berücksichtigung der Toxizität , der Langlebigkeit
und der Bioakkumulation des betreffenden Stoffes , andere
Maßnahmen zur Verminderung der Verunreinigung des
Rheinwassers vorschlagen . Diese Vorschläge werden nach
dem Verfahren des Artikels 14 angenommen.

8 . Die Programme und die Ergebnisse ihrer Durchfüh­
rung werden der Internationalen Kommission in zusam­
mengefaßter Form mitgeteilt .

Artikel 6

Artikel 71 . Jede Ableitung eines der Stoffe aus Anhang II , wel­
che die Güte des Rheinwassers beeinträchtigen kann , muß
zwecks strenger Begrenzung Gegenstand einer Regelung
durch die nationalen Behörden sein .

1 . Die Vertragsparteien treffen alle gesetzgeberischen
und Verwaltungsmaßnahmen , um zu gewährleisten , daß
das Lagern und Ablagern der Stoffe aus den Anhängen I
und II so vorgenommen werden , daß für das Rheinwasser
keine Gefahr der Verunreinigung besteht .

2 . Die Internationale Kommission schlägt den Vertrags­
parteien , falls erforderlich , geeignete Maßnahmen zum
Schutz des Grundwassers vor , um der Verunreinigung des
Rheinwassers durch die Stoffe aus den Anhängen I und II
vorzubeugen.

2 . Die Regierungen , die Vertragspartei dieses Überein­
kommens sind , bemühen sich , innerhalb einer Frist von
zwei Jahren nach Inkrafttreten dieses Übereinkommens
nationale Programme zur Verringerung der Verunreini­
gung des Rheinwassers durch die Stoffe aus Anhang II auf­
zustellen , zu deren Durchführung sie insbesondere die in
den Absätzen 1 , 4 , 5 , 6 und 7 dieses Artikels erwähnten
Mittel anwenden .

Artikel 8

1 . Die Vertragsparteien sorgen dafür , daß die Ableitun­
gen nach Maßgabe dieses Übereinkommens kontrolliert
werden.

2 . Sie unterrichten die Internationale Kommission jähr­
lich über die gewonnenen Erfahrungen .

3 . Vor Festlegung der nationalen Programme beraten
die Vertragsparteien in der Internationalen Kommission
mit dem Ziel , diese Programme aufeinander abzustimmen .
Zu diesem Zweck vergleicht die Internationale Kommis­
sion regelmäßig die Entwürfe der nationalen Programme ,
um sicherzustellen , daß diese Entwürfe hinsichtlich ihrer
Ziele und Mittel miteinander im Einklang stehen ; sie legt
Vorschläge vor, insbesondere um gemeinsame Ziele für die
Verringerung der Verunreinigung des Rheinwassers zu er­
reichen . Diese Vorschläge werden nach dem Verfahren des
Artikels 14 angenommen. Der Vergleich der Entwürfe der
nationalen Programme darf nicht zu einer Verzögerung der
Maßnahmen führen , die auf nationaler oder regionaler
Ebene zur Verringerung der Verunreinigung des Rhein­
wassers zu treffen sind .

Artikel 9

Die Durchführung der auf Grund dieses Übereinkommens
getroffenen Maßnahmen darf keinesfalls eine unmittelbare
oder mittelbare Zunahme der Verunreinigung des Rhein­
wassers zur Folge haben .
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Artikel 10 3 . Die geänderten oder ergänzten Texte treten nach ein­
stimmiger Annahme durch die Vertragsparteien in Kraft .

Artikel 15

1 . zur Kontrolle des Gehalts des Rheinwassers an Stof­
fen aus den Anhängen I und II übernimmt jede betroffene
Regierung an den vereinbarten Meßstationen am Rhein die
Aufstellung und den Betrieb der Meßsysteme und -geräte
zur Feststellung der Konzentration der genannten Stoffe .

2 . Jede betroffene Regierung unterrichtet die Interna­
tionale: Kommission regelmäßig , und zwar mindestens ein­
mal jährlich , über die Ergebnisse dieser Kontrollen .

3 . Die Internationale Kommission erstellt einen Jahres­
bericht , in dem die Ergebnisse der Kontrollen zusammenge­
faßt werden , und der es erlaubt , die Entwicklung der Güte
des Rheinwassers zu verfolgen .

Jede Streitigkeit zwischen Vertragsparteien über die Ausle­
gung oder die Durchführung dieses Übereinkommens , die
nicht durch Verhandlungen beigelegt werden kann , wird ,
sofern die Streitparteien nichts anderes beschließen , auf
Antrag einer Streitpartei dem Schiedsverfahren nach Maß­
gabe des Anhangs B unterworfen , der Bestandteil des
Übereinkommens ist .

Artikel 16

Bei der Durchführung dieses Übereinkommens handeln
die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft und ihre Mit­
gliedstaaten im Bereich ihrer jeweiligen Zuständigkeit .Artikel 11

Artikel 17
Stellt eine Regierung , die Vertragspartei dieses Überein­
kommens ist , im Rheinwasser ein plötzliches erhebliches An­
steigen der Stoffe aus den Anhängen I und II fest oder erhält
sie von einem Unfall Kenntnis , dessen Auswirkungen geeig­
net sind , die Güte dieses Wassers ernstlich zu bedrohen , so
unterri chtet sie nach einemvonder InternationalenKommis­
sion auszuarbeitenden Verfahren unverzüglich die Interna­
tionale Kommission und die Vertragsparteien , die hiervon
betroffen sein können.

1 . Jede Unterzeichnerpartei notifiziert der Regierung
der Schweizerischen Eidgenossenschaft , daß ihre Verfah­
ren zum Inkrafttreten dieses Übereinkommens durchge­
führt sind .

2 . Vorbehaltlich der Notifikation durch jede Vertrags­
partei , daß die erforderlichen Verfahren für das Inkrafttre­
ten der Zusatzvereinbarung zur Vereinbarung über die In­
ternationale Kommission zum Schutz des Rheins gegen
Verunreinigung durchgeführt sind , tritt dieses Überein­
kommen am ersten Tag des übernächsten Monats nach
Eingang der letzten Notifikation gemäß Absatz 1 in Kraft .

Artikel 12

1 . Die Vertragsparteien unterrichten die Internationale
Kommission regelmäßig über ihre bei der Durchführung die­
ses Übereinkommens gewonnenen Erfahrungen .

2 . E>ie Internationale Kommission spricht gegebenenfalls
Empfehlungen aus , um die Durchführung dieses Überein­
kommens nach und nach zu verbessern .

Artikel 18

Dieses Übereinkommen kann nach Ablauf von drei Jahren
nach seinem Inkrafttreten jederzeit von jeder Vertragspar­
tei durch eine Erklärung an die Regierung der Schweizeri­
schen Eidgenossenschaft gekündigt werden . Die Kündi­
gung wird für die kündigende Vertragspartei sechs Monate
nach Eingang der Erklärung bei der Regierung der Schwei­
zerischen Eidgenossenschaft wirksam .

Artikel 13

Die Internationale Kommission erarbeitet Empfehlungen ,
um durch den Einsatz geeigneterMeß- und Analysenmetho­
den zu vergleichbaren Ergebnissen zu gelangen .

Artikel 19

Artikel 14
Die Regierung der Schweizerischen Eidgenossenschaft un­
terrichtet die Vertragsparteien vom Zeitpunkt des Ein­
gangs jeder Notifikation oder Erklärung nach den Artikeln
14 , 17 und 18 .

1 . Die Anhänge I bis IV , die Bestandteil dieses Überein­
kommens sind , können zurAnpassung an die technische und
wissenschaftliche Entwicklung oder zur wirksameren Be­
kämpfung der chemischen Verunreinigung des Rheinwas­
sers geändert und ergänzt werden .

2 . Zu diesem Zweck empfiehlt die Internationale Kom­
mission die ihr angebracht erscheinenden Änderungen oder
Zusätze .

Artikel 20

1 . Wird die Vereinbarung vom 29 . April 1963 über die
Internationale Kommission zum Schutz des Rheins gegen
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18 kündigen , ohne den Ablauf der Frist von drei Jahren ab­
zuwarten .

Artikel 21

Verunreinigung von einer ihrer Vertragsparteien gekün­
digt , so nehmen die Vertragsparteien unverzüglich Konsul­
tationen über die erforderlichen Maßnahmen auf, um die
Fortführung der Aufgaben zu gewährleisten , die der Inter­
nationalen Kommission nach diesem Übereinkommen ob­
liegen .

2 . Wird innerhalb sechs Monaten nach Aufnahme der
Konsultationen keine Einigung erzielt , so kann jede Ver­
tragspartei dieses Übereinkommen jederzeit nach Artikel

Dieses Übereinkommen , das in einer Urschrift in deut­
scher , französischer und niederländischer Sprache abgefaßt
ist , wobei jeder Wortlaut gleichermaßen verbindlich ist ,
wird im Archiv der Regierung der Schweizerischen Eid­
genossenschaft hinterlegt ; diese übermittelt jeder Vertrags­
partei eine beglaubigte Abschrift .

Geschehen zu Bonn am 3 . Dezember 1976 .

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland

Für die Regierung der Französischen Republik

Für die Regierung des Großherzogtums Luxemburg

Für die Regierung des Königreichs der Niederlande

Für die Regierung der Schweizerischen Eidgenossenschaft

Für die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft
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ANHANG A

Für die Durchführung dieses Übereinkommens beginnt der Rhein am Ausfluß des Untersees und umfaßt die
Arme , durch die sein Wasser frei in die Nordsee fließt , bis zur Küstenlinie , einschließlich der IJssel bis
Kampen.

Bei der Aufstellung der nationalen Programme nach Artikel 6 dieses Übereinkommens , soweit es um Quali­
tätsziele geht , und der Koordinierung dieser Programme in der Internationalen Kommission wird je nach Fall
eine Unterscheidung zwischen Süßwasser und Brackwasser des Flusses berücksichtigt .
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ANHANG B

SCHIEDSVERFAHREN

1 . Sofern die Streitparteien nichts anderes beschließen , be­
stimmt sich das Schiedsverfahren nach diesem Anhang .

2 . Das Schiedsgericht besteht aus drei Mitgliedern , jede Streit­
partei bestellt einen Schiedsrichter ; die beiden so bestellten
Schiedsrichter bestimmen einvernehmlich den dritten Schiedsrich­
ter , der als Obmann des Schiedsgerichts tätig wird .

Ist der Obmann des Schiedsgerichts nicht binnen zwei Monaten
nach Ernennung des zweiten Schiedsrichters bestellt worden , so
bestellt ihn der Präsident des Europäischen Gerichtshofs für Men­
schenrechte auf Antrag der zuerst handelnden Partei binnen wei­
terer zwei Monate .

3 . Hat eine der Streitparteien nicht binnen zwei Monaten nach
Eingang des Antrags nach Artikel 15 des Übereinkommens einen
Schiedsrichter bestellt , so kann die andere Partei den Präsidenten
des Europäischen Gerichtshofs für Menschenrechte hiermit befas­
sen , der den Obmann des Schiedsgerichts binnen weiterer zwei
Monate bestellt . Sobald der Obmann des Schiedsgerichts ernannt
ist , fordert er die Partei , die noch keinen Schiedsrichter bestellt
hat , auf, dies binnen zwei Monaten zu tun . Nach Ablauf dieser
Frist befaßt er den Präsidenten des Europäischen Gerichtshofs für
Menschenrechte , der diese Ernennung binnen weiterer zwei Mo­
nate vornimmt .

4 . Ist der Präsident des Europäischen Gerichtshofs für Men­
schenrechte in den in den vorstehenden Absätzen erwähnten Fäl­
len verhindert oder ist er Staatsangehöriger einer der Streitpartei­
en , so obliegt die Bestellung des Obmanns des Schiedsgerichts
oder die Ernennung des Schiedsrichters dem Vizepräsidenten des
Gerichtshofs oder dem dienstältesten Mitglied des Gerichtshofs ,

die nicht verhindert und nicht Staatsangehörige einer Streitpartei
sind .

5 . Diese Bestimmungen finden sinngemäß bei der Besetzung
frei werdender Stellen Anwendung.

6 . Das Schiedsgericht entscheidet nach den Regeln des Völker­
rechts und insbesondere nach den Vorschriften des Übereinkom­
mens .

7 . Die Entscheidungen des Schiedsgerichts sowohl in Verfah­
rens- als auch in materiellen Fragen werden mit der Mehrheit der
Stimmen seiner Mitglieder getroffen ; die Abwesenheit oder die
Stimmenthaltung eines von den Parteien bestellten Mitglieds des
Gerichtes hindert das Gericht nicht , zu entscheiden . Bei Stimmen­
gleichheit gibt die Stimme des Obmanns den Ausschlag. Die Ent­
scheidungen des Gerichtes sind für die Parteien bindend . Diese
tragen die Kosten für den von ihnen bestellten Schiedsrichter und
teilen sich zu gleichen Teilen in die anderen Kosten . Für die wei­
teren Fragen gibt sich das Schiedsgericht eine Verfahrensordnung.

8 . Im Fall von Streitigkeiten zwischen zwei Vertragsparteien ,
von denen nur eine ein Mitgliedstaat der Europäischen Wirt­
schaftsgemeinschaft ist - die ihrerseits selbst Vertragspartei ist -,
richtet die andere Partei den entsprechenden Antrag gleichzeitig
an diesen Mitgliedstaat und an die Gemeinschaft , die dieser Partei
gemeinsam innerhalb einer Frist von zwei Monaten nach Eingang
des Antrags mitteilen , ob der Mitgliedstaat , die Gemeinschaft
oder der Mitgliedstaat und die Gemeinschaft gemeinsam als Streit­
partei auftreten . Ergeht eine solche Mitteilung nicht innerhalb die­
ser Frist , so gelten der Mitgliedstaat und die Gemeinschaft für die
Anwendung dieses Anhangs als ein und dieselbe Streitpartei . Das
gleiche gilt , wenn der Mitgliedstaat und die Gemeinschaft gemein­
sam als Streitpartei auftreten .
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ANHANG I

Stoffamilien und Stoffgruppen

Der Anhang I umfaßt bestimmte einzelne Stoffe folgender Stoffamilien oder -gruppen , die hauptsächlich auf
Grund ihrer Toxizität , ihrer Langlebigkeit , ihre Bioakkumulation auszuwählen sind , mit Ausnahme von biolo­
gisch unschädlichen Stoffen und Stoffen , die rasch in biologisch unschädliche Stoffe umgewandelt werden :

1 . organische Halogenverbindungen und Stoffe , die im Wasser derartige Verbindungen bilden können ,

2 . organische Phosphorverbindungen ,

3 . organische Zinnverbindungen ,

4 . Stoffe , deren krebserregende Wirkung im oder durch das Wasser erwiesen ist (!),

5 . Quecksilber und Quecksilberverbindungen ,

6 . Kadmium und Kadmiumverbindungen ,

7 . beständige Mineralöle und aus Erdöl gewonnene beständige Kohlenwasserstoffe .

(') Sofern bestimmte Stoffe aus Anhang II krebserregende Wirkung haben , fallen sie unter Nummer 4 dieses
Anhangs .
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ANHANG II

Stoffamilien und Stoffgruppen

Der Anhang II umfaBt

— diejenigen Stoffe der im Anhang I aufgeführten Stoffamilien und Stoffgruppen , für welche die in Artikel 5
des Übereinkommens vorgesehenen Grenzwerte nicht festgelegt werden ,

— bestimmte einzelne Stoffe und bestimmte Stoffkategorien aus den nachstehend aufgeführten Stoffamilien
und Stoffgruppen ,

die für die Gewässer schädlich sind , wobei die schädlichen Auswirkungen jedoch auf eine bestimmte Zone be­
schränkt sein können und von den Merkmalen des aufnehmenden Gewässers und der Lokalisierung abhängen.

Stoffamilien und Stoffgruppen nach dem zweiten Gedankenstrich:

1 . Folgende Metalloide und Metalle und ihre Verbindungen :

1 . Zink 6 . Selen 11 . Zinn 16. Vanadium

2. Kupfer 7. Arsen 12 . Barium 17. Kobalt

3 . Nickel 8 . Antimon 13 . Beryllium 18 . Thallium

4 . Chrom 9 . Molybdän 14. Bor 19 . Tellur

5 . Blei 10 . Titan 15 . Uran 20 . Silber ;

2 . Biozide

und davon abgeleitete Verbindungen , die nicht im Anhang I aufgeführt sind ;

3 . Stoffe , die eine abträgliche Wirkung auf den Geschmack und/oder den Geruch der Erzeugnisse haben , die aus den Gewäs­
sern für den menschlichen Verzehr gewonnen werden , sowie Verbindungen , die im Wasser zur Bildung solcher Stoffe füh­
ren können ;

4 . giftige öder langlebige organische Siliziumverbindungen und Stoffe , die im Wasser zur Bildung solcher Verbindungen füh­
ren können , mit Ausnahme derjenigen , die biologisch unschädlich sind oder die sich im Wasser rasch in biologisch un­
schädliche Stoffe umwandeln ;

5 . anorganische Phosphorverbindungen und reiner Phosphor ;

6. nichtbeständige Mineralöle und aus Erdöl gewonnene nichtbeständige Kohlenwasserstoffe ;

7 . Zyanide ,

Fluoride ,

8 . Stoffe , die sich auf die Sauerstoffbilanz ungünstig auswirken , insbesondere

Ammoniak ,

Nitrite .



15/Fasc . 02 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 69

ANHANG III

Die nationale Bestandsaufnahme nach Artikel 2 Absatz 1 dieses Übereinkommens umfaßt die Abieiter , die Ableitepunk­
te , die abgeleiteten Stoffe , unterschieden nach ihrer Art , sowie die Menge dieser Stoffe ,

2 . Die in Artikel 2 Absatz 2 des Übereinkommens genannten Bestandteile der Bestandsaufnahme beziehen sich auf die je­
weiligen Globalmengen der verschiedenen Stoffe aus Anhang I , die in die Gewässer des Rheineinzugsgebiets zwischen den
von der Internationalen Kommission vorgeschlagenen und von allen Vertragsparteien angenommenen Meßpunkten einge­
leitet werden .

ANHANG IV

Grenzwerte (Artikel 5)

Stoff oder
Stoffgruppe Herkunft

Grenzwert ,
ausgedrückt
als Höchst­
konzentration
eines Stoffes

Grenzwert ,
ausgedrückt
als Höchst­
menge eines
Stoffes

Fristbegrenzung
für die

bestehenden
Ableitungen

Bemerkungen
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ZUSATZVEREINBARUNG

zu der in Bern am 29. April 1963 unterzeichneten Vereinbarung über die Internationale
Kommission zum Schutz des Rheins gegen Verunreinigung

DIE REGIERUNG DER BUNDESREPUBLIK DEUTSCHLAND ,

DIE REGIERUNG DER FRANZÖSISCHEN REPUBLIK ,

DIE REGIERUNG DES GROSSHERZOGTUMS LUXEMBURG,

DIE REGIERUNG DES KÖNIGREICHS DER NIEDERLANDE,

DIE REGIERUNG DER SCHWEIZERISCHEN EIDGENOSSENSCHAFT

UND DIE EUROPÄISCHE WIRTSCHAFTSGEMEINSCHAFT,

im Hinblick auf die Vereinbarung über die Internationale Kommission zum Schutz des Rheins gegen Verunrei­
nigung und das ihr beigefügte Unterzeichnungsprotokoll , die in Bern am 29. April 1963 unterzeichnet wurden ,

im Hinblick auf das Übereinkommen zum Schutz des Rheins gegen chemische Verunreinigung ,

im Hinblick darauf, daß es für die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft auf Grund ihrer Zuständigkeit not­
wendig ist , Vertragspartei der in Bern am 29 . April 1963 unterzeichneten Vereinbarung zu werden ,

SIND WIE FOLGT ÜBEREINGEKOMMEN:

Artikel 1

Die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft wird zum Zeit­
punkt des Inkrafttretens dieser Zusatzvereinbarung Ver­
tragspartei der Vereinbarung über die Internationale Kom­
mission zum Schutz des Rheins gegen Verunreinigung und
des ihr beigefügten Unterzeichnungsprotokolls (im folgen­
den als „die Vereinbarung" bezeichnet), die in Bern am 29 .
April 1963 unterzeichnet wurden .

Artikel 6 Absatz 2 wird Artikel 6 Absatz 3 .

Artikel 6 Absatz 3 wird Artikel 6 Absatz 4 ; er wird wie
folgt ergänzt :

„Dies gilt nicht für die Delegation der Europäischen
Wirtschaftsgemeinschaft . "

d) Artikel 12 Absatz 2 wird durch folgenden Absatz er­
setzt :

„2 . Die übrigen Kosten der Arbeiten der Kommission
werden in folgendem Verhältnis zwischen den Vertrags­

Artikel 2

Parteien aufgeteilt :

Bundesrepublik Deutschland 24,5%
Franzõsische Republik 24,5%
GroBherzogtum Luxemburg 1 ,5 %
Kõnigreich der Niederlande 24,5%
Europäische Wirtschaftsgemeinschaft 13 %
Schweizerische Eidgenossenschaft 12 %

Die Vereinbarung wird wie folgt geändert :

a) Der Ausdruck „unterzeichnete Regierungen" wird
durch den Ausdruck „Vertragsparteien" ersetzt .

b) Artikel 4 Absatz 1 wird durch folgenden Absatz ersetzt :
„ 1 . Die Einzelheiten der Wahrnehmung des Vorsitzes
der Kommission durch die Delegationen werden von
der Kommission bestimmt und in ihre Geschäftsord­
nung aufgenommen ; die Delegation , welche den Vor­
sitz wahrnimmt , benennt eines ihrer Mitglieder als Prä­
sidenten der Kommission ."

c) In Artikel 6 wird nach Absatz 1 folgender Absatz einge­
fügt :
„2 . In den in ihre Zuständigkeit fallenden Bereichen
steht der Europäischen Wirtschaftsgemeinschaft eine
Anzahl von Stimmen entsprechend der Anzahl ihrer
Mitgliedstaaten zu , die Vertragsparteien dieser Verein­
barung sind . Die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft
übt ihr Stimmrecht in Fällen , in denen ihre Mitglied­
staaten ihr Stimmrecht ausüben , nicht aus ; das gleiche
gilt im umgekehrten Fall ."

insgesamt 100 %

Die Kommission kann in bestimmten Fällen auch eine an­
dere Aufteilung festlegen ."

Artikel 3

1 . Die Delegation , welche den Vorsitz der Kommission
bei Inkrafttreten der Zusatzvereinbarung ausübt , nimmt
den Vorsitz weiterhin bis zum Ablauf ihrer dreijährigen
Amtszeit wahr .
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2 . Die Einzelheiten der weiteren Wahrnehmung des
Vorsitzes der Kommission durch die Delegationen werden
vor Ablauf der in Absatz 1 genannten Amtszeit von der
Kommission unter Berücksichtigung ihrer neuen Zusam­
mensetzung bestimmt .

2 . Die Regierung der Schweizerischen Eidgenossen­
schaft unterrichtet die Vertragsparteien vom Zeitpunkt des
Eingangs dieser Notifikationen . Diese Zusatzvereinbarung
tritt gleichzeitig mit dem Übereinkommen zum Schutz des
Rheins gegen chemische Verunreinigung in Kraft .

Artikel 5

Artikel 4 Diese Zusatzvereinbarung , die in einer Urschrift in deut­
scher , französischer und niederländischer Sprache abgefaßt
ist , wobei jeder Wortlaut gleichermaßen verbindlich ist ,
wird im Archiv der Regierung der Schweizerischen Eid­
genossenschaft hinterlegt ; diese übermittelt jeder Vertrags­
partei eine beglaubigte Abschrift .

1 . Jede Unterzeichnerpartei notifiziert der Regierung
der Schweizerischen Eidgenossenschaft , daß ihre Verfah­
ren zum Inkrafttreten dieser Zusatzvereinbarung durchge­
führt sind .

Geschehen zu Bonn am 3 . Dezember 1976 .

Für die Regierung der Bundesrepublik Deutschland

Für die Regierung der Französischen Republik

Für die Regierung des Großherzogtums Luxemburg

Für die Regierung des Königreichs der Niederlande

Für die Regierung der Schweizerischen Eidgenossenschaft

Für die Europäische Wirtschaftsgemeinschaft
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OVEREENKOMST

inzake de bescherming van de Rijn tegen chemische verontreiniging

DE REGERING VAN DE BONDSREPUBLIEK DUITSLAND ,

DE REGERING VAN DE FRANSE REPUBLIEK,

DE REGERING VAN HET GROOTHERTOGDOM LUXEMBURG ,

DE REGERING VAN HET KONINKRIJK DER NEDERLANDEN,

DE REGERING VAN DE ZWITSERSE BONDSSTAAT,

EN DE EUROPESE ECONOMISCHE GEMEENSCHAP ,

Verwijzend naar de Overeenkomst van 29 april 1963 en de Aanvullende Overeenkomst van 3 december 1976
nopens de Internationale Commissie ter bescherming van de Rijn tegen verontreiniging ,

Overwegende dat de chemische verontreiniging van het water van de Rijn de flora en de fauna hiervan bedreigt
en tevens ongewenste uitwerkingen heeft op het zeewater ,

Zich bewust van de gevaren die hieruit kunnen voortvloeien voor bepaalde gebruiksdoeleinden van het water
van de Rijn ,

Verlangend de kwaliteit van het water van de Rijn te verbeteren met het oog op deze gebruiksdoeleinden ,

Overwegende dat de Rijn tevens voor andere doeleinden wordt gebruikt , met name voor de scheepvaart en
voor het ontvangen van afvalwater ,

Ervan overtuigd dat de internationale actie ter bescherming van het water van de Rijn tegen chemische veront­
reiniging moet worden beoordeeld in samenhang met de andere inspanningen ter bescherming van het water
van de Rijn , in het bijzonder die inspanningen welke zijn gericht op het sluiten van overeenkomsten ter bestrij­
ding van verontreiniging door chloriden en van thermische verontreiniging , en dat deze actie deel uitmaakt van
de steeds voortgaande en samenhangende maatregelen om zoet water en zeewater te beschermen tegen veront­
reiniging ,

Overwegende de actie ondernomen door de Europese Economische Gemeenschap ter bescherming van het
water, met name in het kader van de richtlijn van de Raad van 4 mei 1976 betreffende de verontreiniging ver­
oorzaakt door bepaalde gevaarlijke stoffen die in het aquatisch milieu van de Gemeenschap worden geloosd ,

Verwijzend naar de resultaten van de ministerconferenties die op 25 en 26 oktober 1972 te Den Haag, op 4 en
5 december 1973 te Bonn en op 1 april 1976 te Parijs zijn gehouden over de bescherming van de Rijn tegen ver­
ontreiniging ,

ZIJN OVEREENGEKOMEN ALS VOLGT:

Artikel 1 en groepen van stoffen die worden genoemd in bijla­
ge II (hierna te noemen de „onder bijlage II vallende
stoffen") te verminderen .

2 . Bij het nemen van de in het eerste lid van dit artikel
bedoelde maatregelen wordt er in redelijke mate rekening
mee gehouden dat het water van de Rijn wordt gebruikt
voor de volgende doeleinden:

a) de bereiding van drinkwater voor menselijke con­
sumptie ,

b) consumptie door huisdieren en in het wild levende
dieren ,

c) het behoud en het onderhouden van de natuurlijke flora
en fauna , alsmede het behoud van het zelfreinigend ver­
mogen van het water ,

d) visvangst ,

1 . Ten einde de kwaliteit van het water van de Rijn te
verbeteren , nemen de Overeenkomstsluitende Partijen ,
overeenkomstig de hierna volgende bepalingen , alle pas­
sende maatregeln om:

a) de verontreiniging van de oppervlaktewateren van het
stroomgebied van de Rijn door de gevaarlijke stoffen
die zijn begrepen onder de families en groepen van stof­
fen die worden genoemd in bijlage I (hierna te noemen
de „onder bijlage I vallende stoffen") te beëindigen . Zij
willen geleidelijk komen tot beëindiging van de lozin­
gen van die stoffen , daarbij rekening houdend met de
resultaten van de onderzoekingen die door deskundigen
zijn verricht voor elk van die stoffen , alsook met de be­
schikbare technische middelen ;

b) de verontreiniging van het water van de Rijn door de
gevaarlijke stoffen die zijn begrepen onder de families



15/Fasc . 02 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 73

4 . De vergunning mag slechts worden verleend voor een
beperkte duur . Zij kan worden vernieuwd mit inachtne­
ming van de eventuele wijzingen van de grenswaarden be­
doeld in artikel 5 .

Artikel 4

e) recreatie , rekening houdend met de hygiënische en
esthetische vereisten ,

f) de directe of indirecte toevoer van zoet water naar het
land voor agrarische doeleinden ,

g) de produktie van water voor industrieel gebruik ,

en de noodzaak tot het behoud van een aanvaardbare kwa­
liteit von het zeewater .

3 . Het bepaalde in deze Overeenkomst vormt slechts
een eerste stap naar verwezenlijking van de in het eerste lid
van dit artikel vervatte doelstelling .

4 . Bijlage A van de Overeenkomst geeft een omschrij­
ving van wat de Overeenkomstsluitende Partijen bij de toe­
passing daarvan onder „Rijn" verstaan .

1 . In de emissienormen , vastgesteld in de vergunningen
verleend uit hoofde van artikel 3 , worden bepaald :

a) de in de lozingen toelaatbare maximumconcentratie van
een stof. In geval van verdunning moet de in artikel 5 ,
tweede lid , sub a), bedoelde grenswaarde worden ge­
deeld door de verdunningsfactor ;

b) de in de lozingen toelaatbare maximumhoeveelheid van
een stof tijdens één of meer vastgestelde perioden . Zo
nodig kan deze hoeveelheid bovendien worden uitge­
drukt in een gewichtseenheid van de verontreinigende
stof per eenheid van het element dat kenmerkend is
voor de verontreinigende werking (bijvoorbeeld per ge­
wichtseenheid grondstof of per eenheid produkt).

2. Indien de lozer verklaart dat hij de opgelegde emissie­
normen niet in acht kan nemen , of indien de bevoegde au­
toriteit van de betrokken Regering zulks constateert , wordt
de vergunning geweigerd .

Artikel 2

1 . De Regeringen die partij zijn bij deze Overeenkomst
laten , overeenkomstig het bepaalde in bijlage III , para­
graaf 1 , voor eigen gebruik een nationale lijst opstellen van
de lozingen in die oppervlaktewateren van het stroomge­
bied van de Rijn , die stoffen kunnen bevatten , welke vallen
onder bijlage I en waarop emissienormen van toepassing
zijn .

2 . De Regeringen delen aan de Internationale Commis­
sie ter bescherming van de Rijn tegen verontreiniging
(hierna te noemen „de Internationale Commissie") over­
eenkomstig het bepaalde in bijlage III , paragraaf 2 , de ge­
gevens mede van deze regelmatig en ten minste eenmaal
per drie jaar bijgewerkte lijst .

3 . De voorstellen van de Internationale Commissie be­
doeld in artikel 6 , derde lid , kunnen zo nodig de opstelling
omvai:ten van een lijst van verschillende onder bijlage II
vallende stoffen .

3 . Indien de emissienormen niet in acht worden geno­
men , neemt de bevoegde autoriteit van de betrokken Re­
gering alle nodige maatregelen om ervoor te zorgen dat aan
de voorwaarden van de vergunning wordt voldaan en dat ,
zo nodig , de lozing wordt verboden.

Artikel 5

Artikel 3

1 . De Internationale Commissie stelt de grenswaarden ,
bedoeld in artikel 3 , tweede lid , voor en zo nodig de toe­
passing hiervan op lozingen in riolen . Deze grenswaarden
worden vastgesteld overeenkomstig de in artikel 14 bepaal­
de procedure . Na aanneming worden zij opgenomen in bij­
lage IV. 1

2 . Deze grenswaarden worden bepaald :

a) door de in de lozingen toelaatbare maximumconcentra­
tie van een stof, en

b) indien dit past , door de toelaatbare maximumhoeveel­
heid van zulk een stof, uitgedrukt in een gewichtseen­
heid van de verontreinigende stof per eenheid van het
element dat kenmerkend is voor de verontreinigende
werking (bijvoorbeeld per gewichtseenheid grondstof of
per eenheid produkt).

Indien dit past , worden de grenswaarden die op industrieel
afvalwater van toepassing zijn , per sector en per type pro­
dukt vastgesteld .

1 . Voor elke lozing m de oppervlaktewatern van het
stroomgebied van de Rijn , die een van de onder bijlage I
vallende stoffen kan bevatten , is vooraf een vergunning no­
dig , die wordt verleend door de bevoegde autoriteit van de
desbetreffende Regering.

2 . Voor lozingen van deze stoffen in de opervlaktewaten
van het stroomgebied van de Rijn en , wanneer zulks voor
de toepassing van deze Overeenkomst noodzakelijk is ,
voor lozingen van deze stoffen in riolen , worden in de ver­
gunning emissienormen vastgesteld , die de overeenkomstig
artikel! 5 vastgestelde grenswaarden niet mogen over­
schrijden .

3 . Wat betreft de bestaande lozingen van deze stoffen ,
wordt in de vergunning een termijn bepaald voor de nale­
ving van de hierin gestelde voorwaarden . Deze termijn
mag de overeenkomstig artikel 5 , derde lid , vastgestelde
grenzen niet overschrijden .
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gen te verwezenlijken inzake vermindering van de veront­
reiniging van het water van de Rijn . Deze laatste voorstel­
len worden aangenomen volgens de in artikel 14 van deze
Overeenkomst bepaalde procedure . De vergelijking van
nationale ontwerp-programma's mag niet leiden tot vertra­
ging in de tenuitvoerlegging op nationaal of regionaal ni­
veau van maatregelen die zijn bestemd om de verontreini­
ging van het water van de Rijn te verminderen .

4 . Voor iedere lozing die een van de onder bijlage II val­
lende stoffen kan bevatten , is een voorafgaande vergun­
ning nodig , die door de bevoegde autoriteit van de betrok­
ken Regering wordt verleend en waarin de emissienormen
worden vastgesteld . Deze worden bepaald aan de hand van
de in het vijfde lid aangegeven kwaliteitsdoelstellingen .

5 . De in het tweede lid van dit artikel bedoelde pro­
gramma's bevatten kwaliteitsdoelstellingen voor het water
van de Rijn .

6 . De programma's kunnen eveneens specifieke voor­
schriften bevatten , die op de samenstelling en het gebruik
van stoffen of groepen van stoffen , alsmede produkten be­
trekking hebben ; in de programma's wordt rekening ge­
houden met de jongste technische ontwikkelingen die eco­
nomisch te verwezenlijken zijn .

7 . In de programma's worden de termijnen vastgesteld
voor de tenuitvoerlegging hiervan .

8 . De programma's en de resultaten van de toepassing
hiervan worden in beknopte vorm aan de Internationale
Commissie medegedeeld .

De grenswaarden welke van toepassing zijn op de onder
bijlage I vallende stoffen worden voornamelijk vastgesteld
op basis van :

— de toxiciteit ,

— de persistentie ,

— de bioaccumulatie ,

met inachtneming van de beste beschikbare technische
middelen .

3 . De Internationale Commissie stelt aan de Overeen­
komstsluitende Partijen de in artikel 3 , derde lid , bedoelde
termijngrenzen voor , met inachtneming van de eigen ken­
merken van de betrokken industriële sectoren en , in voor­
komend geval , van de typen produkten. Deze grenzen wor­
den vastgesteld overeenkomstig de in artikel 14 bepaalde
procedure .

4 . De Internationale Commissie gebruikt de resultaten
die zijn verkregen op de internationale meetpunten om
vast te stellen in welke mate het gehalte van de onder bij­
lage I vallende stoffen in het water van de Rijn verandert
na toepassing van de voorgaande bepalingen .

5 . De Internationale Commissie kan , zo nodig , vanuit
het oogpunt van de kwaliteit van het water van de Rijn , an­
dere maatregelen voorstellen , die zijn bestemd om de ver­
ontreiniging van het water van de Rijn te verminderen , re­
kening houdend met name met te toxiciteit , de persistentie
in de bioaccumulatie van de betrokken stof. Deze voorstel­
len worden aangenomen overeenkomstig de in artikel 14
bepaalde procedure .

Artikel 7

Artikel 6
1 . De Overeenkomstsluitende Partijen nemen alle wet­
gevende en administratieve maatregelen om te garanderen
dat de opslag van de onder de bijlagen I en II vallende stof­
fen op zodanige wijze geschiedt , dat dit geen bedreiging in­
houdt van verontreiniging van het water van de Rijn .

2 . De Internationale Commissie stelt zo nodig aan de
Overeenkomstsluitende Partijen passende maatregelen
voor met betrekking tot de bescherming van het grondwa­
ter , ten einde te voorkomen dat het water van de Rijn
wordt verontreinigd door de onder de bijlagen I en II val­
lende stoffen .

Artikel 8

1 . Elke lozing van één van de onder bijlage II vallende
stoffen , die van nadelige invloed kan zijn op de kwaliteit
van het water van de Rijn , dient door de nationale autori­
teiten te worden gereglementeerd , ten einde deze aanzien­
lijk te beperken .

2 . De Regeringen die partij zijn bij deze Overeenkomst
streven ernaar , binnen een termijn van twee jaar , te reke­
nen vanaf de inwerkingtreding van deze Overeenkomst ,
nationale programma's op te stellen tot beperking van de
verontreiniging van het water van de Rijn door de onder
bijlage II vallende stoffen ; voor de uitvoering hiervan pas­
sen zij in het bijzonder de in het eerste , vierde , vijfde , zes­
de en zevende lid van dit artikel aangegeven middelen toe .

3 . Alvorens deze nationale programma's vast te stellen ,
plegen de Overeenkomstsluitende Partijen binnen de In­
ternationale Commissie onderling overleg ten einde deze
programma's op elkaar af te stemmen. Hiertoe gaat de In­
ternationale Commissie regelmatig over tot vergelijking
van de ontwerpen van nationale programma's , ten einde te
verzekeren dat er samenhang bestaat tussen de doelstellin­
gen en de middelen van deze ontwerpen , en doet zij voor­
stellen ten einde met name gemeenschappelijke doelstellin­

1 . De Overeenkomstsluitende Partijen zien erop toe dat
er krachtens deze Overeeenkomst controle wordt uitge­
oefend op de lozingen .

2 . Zij delen eenmaal per jaar de door hen opgedane er­
varingen aan de Internationale Commissie mede .

Artikel 9

Toepassing van de krachtens deze Overeenkomst genomen
maatregelen mag in geen geval direct of indirect toeneming
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van cie verontreiniging van het water van de Rijn tot gevolg
hebben .

Artikel 10

pelijke en technische ontwikkeling of de doeltreffendheid te
verbeteren van de chemische verontreiniging van het water
van de Rijn .

2 . Tot dit doel beveelt de Internationale Commissie die
wijzingen of -aanvullingen aan , die haar nuttig lijken .

3 . De gewijzigde of aangevulde teksten treden in wer­
king nadat zij met eenparigheid van stemmen zijn aangeno­
men door de Overeenkomstsluitende Partijen .

Artikel 15

1 . Ten einde controle uit te oefenen op het gehalte van
onder de bijlagen I en II vallende stoffen in het water van
de Rijn , neemt iedere betrokken Regering op de overeen­
gekomen meetstations aan de Rijn , de installatie en het in
bedrijf houden voor zijn rekening van meetapparaten en
-systemen , die dienen om de concentratie van genoemde
stoffen te bepalen .

2 . Iedere betrokkenen Regering brengt regelmatig en
ten minste eenmaal per jaar , de resultaten van deze contro­
les ter kennis van de Internationale Commissie .

3 . De Internationale Commissie stelt jaarlijks een verslag
op , waarin de resultaten van deze controles worden samen­
gevat en door middel waarvan de ontwikkeling van de kwali­
teit van het water van de Rijn kan worden gevolgt .

Ieder geschil tussen de Overeenkomstsluitende Partijen
met betrekking tot de uitlegging of de toepassing van deze
Overeenkomst dat niet door onderhandeling kan worden
beslecht , wordt , tenzij de partijen bij het geschil anders
beslissen , op verzoek van één van hen , voorgelegd aan een
scheidsgerecht overeenkomstig de bepalingen van bijlage B
bij deze Overeenkomst , die hiervan een integrerend deel
vormt .

Artikel 16
Artikel 11

Voor de toepassing van deze Overeenkomst treden de Eu­
ropese Economische Gemeenschap en haar Lid-Staten op
ter zake van de gebieden die vallen onder hun onderschei­
den bevoegdheden .

Wanneer een Regering die partij is bij deze Overeenkomst
een plotselinge en aanzienlijke toenemingvanonder de bijla­
gen I (;n II vallende stoffen in het water van de Rijn vaststelt ,
of wanneer zij kennis draagt van een ongeval , waarvan de ge­
volgen de kwaliteit van dit water ernstig kunnen bedreigen ,
stelt zij hiervan de Internationale Commissie en de Overeen­
komstsluitende Partijen die hierdoor kunnenworden getrof­
fen , onverwijld in kennis , volgens een doorde Internationale
Commissie vast te stellen procedure .

Artikel 17

Artikel 12

1 . Elke ondertekenende Partij deelt de Regering van de
Zwitserse Bondsstaat mede wanneer aan de voor haar ver­
eiste procedures voor de inwerkingtreding van deze Over­
eenkomst is voldaan .

2 . Onder voorbehoud van de kennisgeving door elke
Partij dat is voldaan aan de procedures , vereist voor de in­
werkingtreding van de Aanvullende Overeenkomst bij de
Overeenkomst nopens de Internationale Commissie ter be­
scherming van de Rijn tegen verontreiniging , treedt deze
Overeenkomst in werking op de eerste dag van de tweede
maand die volgt op de ontvangst van de laatste mededeling
voorzien in het vorige lid .

1 . I)e Overeenkomstsluitende Partijen stellen regelmatig
de Internationale Commissie op de hoogte van de ervaringen
die zij hebben opgedaan bij de toepassing van deze Overeen­
komst .

2 . I n voorkomend geval stelt de Internationale Commissie
aanbevelingen op voor een geleidelijke verbetering van de
toepassing van deze Overeenkomst .

Artikel 18

Artikel 13 Na het verstrijken van een tijdvak van drie jaar na de
inwerkingtreding van deze Overeenkomst , kan zij te allen
tijde door elk van de Overeenkomstsluitende Partijen wor­
den opgezegd , door middel van een mededeling aan de Re­
gering van de Zwitserse Bondsstaat . De opzegging wordt
voor de opzeggende Partij van kracht zes maanden na ont­
vangst van de mededeling door de Regering van de Zwit­
serse Bondsstaat .

De Internationale Commissie stelt aanbevelingen op om te
komen tot vergelijkbare resultaten door het gebruik van pas­
sende methoden voor het verrichten van metingen en ana­
lyses .

Artikel 14
Artikel 19

1 . De bijlagen I tot en met IV , die een integrerend deel
vormen van deze Overeenkomst , kunnen worden gewijzigd
en aangevuld ten einde deze aan te passen aandewetenschap­

De Regering van de Zwitserse Bondsstaat stelt de Over­
eenkomstsluitende Partijen in kennis van de datum van
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ontvangst van elke mededeling die is ontvangen krachtens
de artikelen 14 , 17 , en 18 .

2 . Indien binnen zes maanden na het begin van dit over­
leg geen overeenstemming is bereikt , kan elk der Overeen­
komstsluitende Partijen te allen tijde deze Overeenkomst
opzeggen , overeenkomstig artikel 18 , zonder te wachten
tot er een tijdvak van drie jaar is verstreken.Artikel 20

Artikel 211 . Indien de Overeenkomst van 29 april 1963 nopens de
Internationale Commissie ter bescherming van de Rijn te­
gen verontreiniging wordt opgezegd door één van de Parti­
jen bij die Overeenkomst , treden de Overeenkomstsluiten­
de Partijen onverwijld in overleg betreffende de maatrege­
len die nodig zijn om de continuiteit te verzekeren bij de
uivoering van de taken die ingevolge deze Overeenkomst
rusten op de Internationale Commissie .

Deze Overeenkomst , die is opgesteld in één exemplaar , in
de Duitse , de Franse en de Nederlandse taal , zijnde de drie
teksten gelijkelijk authentiek , zal worden nedergelegd in
het archief van de Zwitserse Bondsstaat , die daarvan een
voor eensluidend gewaarmerkt afschrift zal doen toekomen
aan elk van de Overeenkomstsluitende Partijen .

Gedaan te Bonn op 3 december 1976 .

Voor de Regering van de Bondsrepubliek Duitsland

Voor de Regering van de Franse Republiek

Voor de Regering van het Groothertogdom Luxemburg

Voor de Regering van het Konikrijk der Nederlanden

Voor de Regering van de Zwitserse Bondsstaat

Voor de Europese Economische Gemeenschap
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BIJLAGE A

Voor de toepassing van deze Overeenkomst begint de Rijn bij de uitstroming uit het Bodenmeer en omvat de
rivierarmen door welke hij vrijelijk in de Noordzee uitstroomt tot aan de kustlijn , met inbegrip van de IJssel tot
aan Kampen .

Bij het opstellen van de in artikel 6 van de Overeenkomst bedoelde nationale programma's — voor zover het
betreft de kwaliteitsdoelstellingen — alsook bij de coördinatie van deze programma's binnen de Internationale
Commissie , zal van geval tot geval rekenig worden gehouden met het onderscheid tussen het zoetwater en het
brakwatergedeelte van de rivier .
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BIJLAGE B

SCHEIDSRECHTSPRAAK

1 . Tenzij de partijen bij het geschil anders besluiten , wordt de
scheidsrechterlijke procedure gevoerd met inachtneming van de
bepaliagen van deze bijlage .

2 . Het scheidsgerecht bestaat uit drie leden : ieder der partijen
bij het geschil wijst een scheidsman aan ; de beide aldus aangewe­
zen scheidsmannen wijzen in onderlinge overeenstemming de der­
de scheidsman aan , die het voorzitterschap van het gerecht op zich
neemt.

Indien binnen twee maanden na de aanwijzing van de tweede
scheidsman de voorzitter van het scheidsgerecht niet is aangewe­
zen , gaat de President van het Europese Hof voor de Rechten van
de Mens, op verzoek van de meest gerede partij binnen een vol­
gende periode van twee maanden , over tot de benoeming.

3 . Indien binnen twee maanden na de ontvangst van het ver­
zoek bedoeld in artikel 15 van de Overeenkomst , één van de parti­
jen bij het geschil niet is overgegaan tot de door haar te verrichten
benoeming van eed lid van het gerecht , kan de andere partij zich
wendeïi tot de President van het Europese Hof voor de Rechten
van de Mens , die de Voorzitter van het scheidsgerecht aanwijst
binnen een volgende termijn van twee maanden . Zodra de Voor­
zitter van het scheidsgerecht is aangewezen , verzoekt hij de partij
die geen scheidsman heeft benoemd dit te doen binnen een termijn
van twee maanden. Na het verstrijken van deze termijn , wendt hij
zich tót de President van het Europese Hof voor de Rechten van
de Mens , die binnen een volgende termijn van twee maanden
overgaat tot de benoeming.

4 . Indien in de in de voorgaande leden bedoelde gevallen de
President van het Europese Hof voor de Rechten van de Mens ver­
hinderd mocht zijn of indien hij onderdaan is van één van de parti­
jen bij het geschil , dient de aanwijzing van de Voorzitter van het
scheidsgerecht of de benoeming van de scheidsman te geschieden

door de Vice-President van het Hof of door het in dienstjaren oud­
ste lid van het Hof dat niet verhinderd is en dat geen onderdaan is
van één van de partijen bij het geschil .

5 . De voorgaande bepalingen zijn van overeenkomstige toepas­
sing om in vacatures te voorzien.

6 . Het scheidsgerecht beslist overeenkomstig de regels van het
internationale recht en , in het bijzonder , overeenkomstig de bepa­
lingen van deze Overeenkomst .

7 . Het scheidsgerecht beslist , zowel ten aanzien van de proce­
dure als van de zaak zelf , met meerderheid van stemmen van zijn
leden ; wanneer één van de door partijen aangewezen leden van
het gerecht niet aanwezig is of zich van stemming onthoudt , ver­
hindert dit het gerecht niet uitspraak te doen. Indien de stemmen
staken , is de stem van de Voorzitter doorslaggevend . De beslissin­
gen van het gerecht zijn bindend voor de partijen. Deze dragen de
kosten van de scheidsman die zij hebben aangewezen en verdelen
de andere kosten gelijkelijk . Ten aanzien van de andere punten
stelt het scheidsgerecht zelf zijn procedureregels vast .

8 . In geval van een geschil tussen twee Overeenkomstsluitende
Partijen , waarvan er één Lid-Staat is van de Europese Economi­
sche Gemeenschap , die zelf Overeenkomstsluitende Partij is , richt
de andere Partij het verzoek zowel aan deze Lid-Staat als aan de
Gemeenschap , die gezamenlijk binnen een termijn van twee
maanden na ontvangst van het verzoek , aan die Partij ter kennis
brengen of de Lid-Staat , de Gemeenschap , dan wel de Lid-Staat
en de Gemeenschap gezamenlijk , partij zullen zijn bij het geschil .
Indien een zodanige kennisgeving niet wordt gedaan binnen geno­
emde termijn , worden de Lid-Staat en de Gemeenschap voor de
toepassing van het bepaalde in deze bijlage geacht één en dezelfde
partij te vormen bij het geschil . Hetzelfde geldt wanneer de Lid­
Staat en de Gemeenschap gezamenlijk partij zijn bij het geschil .
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BULAGE I

FAMILIES EN GROEPEN VAN STOFFEN

Bijlage I omvat sommige afzonderlijke stoffen die deel uitmaken van de volgende families en groepen van stof­
fen die in hoofdzaak moeten worden gekozen op basis van hun toxiciteit , persistentie , bio-accumulatie , met uit­
zondering van die stoffen welke biologisch onschadelijk zijn of die snel worden omgezet in biologisch onschade­
lijke stoffen :

1 . organische halogeenverbindingen en stoffen waaruit in water dergelijke verbindingen kunnen ontstaan ;

2 . organische fosforverbindingen ;

3 . organische tinverbindingen ,

4 . stoffen waarvan is aangetoond dat zij in of via het water een kankerverwekkende werking hebben (');

5 . kwik en kwikverbindingen ;

6 . cadmium en cadmiumverbindingen ;

7 . persistente minerale oliën en uit aardolie bereide persistente koolwaterstoffen .

(') Voor zover sommige stoffen van bijlage II een kankerverwekkende werking hebben , zijn zij begrepen
onder categorie 4 van deze bijlage .
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BIJLAGE II

FAMILIES EN GROEPEN VAN STOFFEN

Bijlage II omvat :

— de stoffen die deel uitmaken van de families en groepen van stoffen genoemd in bijlage I en waarvoor de
grenswaarden bedoeld in artikel 5 van de Overeenkomst niet worden vastgesteld ,

— sommige afzonderlijke stoffen en bepaalde categorieën stoffen die deel uitmaken van onderstaande families
en groepen van stoffen ,

en die een schadelijke werking op het water hebben , welke echter beperkt kan zijn tot een bepaald gebied en
afhangt van de kenmerken van de ontvangende wateren en de plaats daarvan .
Families en groepen van stoffen als bedoeld bij het tweede streepje :

1 . De volgende metalloiden en metalen alsmede verbindingen daarvan :

1 . zink 6, selenium 11 . tin 16 . vanadium

2 . koper 7 , arsenicum 12 . barium 17 . kobalt

3 . nikkel 8 , antimoon 13 . beryllium 18 . thallium

4 . chroom 9 , molybdeen 14 . borium 19 . tellurium

5 . lood 10 . titaan 15 . uraninum 20. zilver ;

2 . Biociden

en niet in bijlage I genoemde derivaten daarvan ;

3 . Stoffen met een schadelijke werding op de smaak en/of geur van produkten uit het water en bestemd voor de mens , alsme­
de verbindingen waaruit dergelijke stoffen in het water kunnen ontstaan ;

4 . Organische siliciumverbindingen die toxisch of persistent zijn en stoffen waaruit dergelijke verbindingen in het water kun­
nen ontstaan met uitzondering van die welke biologisch onschadelijke zijn of die in water snel worden omgezet in onscha­
delijke stoffen ;

5 . Anorganische fosforverbindingen en elementair fosfor ;

6 . Niet-persistente minerale oliën en uit aardolie bereide met-persistente koolwaterstoffen ;

7 . Cyaniden

Fluoriden ;

8 . Stoffen die ongunstig inwerden op de zuurstofbalans , met name :

Ammoniak ,

Nitneten .



15/Fasc . 02 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 81

BULAGE III

De in artikel 2 , eerste lid , van deze Overeenkomst bedoelde nationale lijst , betreft de lozers , de lozingspunten , de geloos­
de stoffen ingedeeld naar hun aard , en de hoeveelheid van die stoffen .

2 . De gegevens van de lijst , zoals die worden bedoeld in artikel 2 , tweede lid , van de Overeenkomst , hebben betrekking op
de onderscheiden glolbale hoeveelneden van de verschillende onder bijlage I vallende stoffen die worden geloosd in het
water van het stroomgebied van de Rijn tussen de door de Internationale Commissie voorgestelde en door alle Overeen­
komstsluitende Partijen aanvaarde meetpunten.

BIJLAGE IV

Grenswaarden (artikel 5)

Stof of

groep
stoffen

Herkomst

Grenswaarde
uitgedrukt
in maximum­
concentratie
vaan een stof

Grenswaarde
uitgedrukt
in maximum­
hoeveelheid
van een stof

Termijn­
grens voor
de bestaande
lozingen

Opmerkingen
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AANVULLENDE OVEREENKOMST

bij de op 29 àpril 1963 te Bern ondertekende Overeenkomst nopens de Internationale Commissie
ter bescherming van de Rijn tegen verontreiniging

DE REGERING VAN DE BONDSREPUBLIEK DUITSLAND ,

DE REGERING VAN DE FRANSE REPUBLIEK ,

DE REGERING VAN HET GROOTEHERTOGDOM LUXEMBURG

DE REGERING VAN HET KONINKRIJK DER NEDERLANDEN,

DE REGERING VAN DE ZWITSERSE BONDSSTAAT

EN DE EUROPESE ECONOMISCHE GEMEENSCHAP ,

Gelet op de Overeenkomst nopens de Internationale Commissie bescherming van de Rijn tegen verontreini­
ging en het daaraan gehechte Protocol van ondertekening , die op 29 april 1963 te Bern zijn ondertekend ,

Gelet op de Overeenkomst inzake de bescherming van de Rijn tegen chemische verontreiniging ,

Overwegende dat het , vanwege de bevoegdheden van de Europese Economische Gemeenschap noodzakelijk
is , dat zij Partij bij de op 29 april 1963 te Bern ondertekende Overeenkomst wordt ,

ZINJ ALS VOLGT OVEREENGEKOMEN:

Artikel 1

De Europese Economische Gemeenschap wordt vanaf het
tijdstip van inwerkingtreding van deze Aanvullende Ove­
reenkomst Partij bij de Overeenkomst nopens de Interna­
tionale Commissie ter bescherming van de Rijn tegen ver­
ontreiniging en het daaraan gehechte Protocol van onderte­
kening, die op 29 april 1963 te Bern zijn ondertekend (hier­
na te noemen „de Overeenkomst").

het aantal van haar Lid-Staten die Partij zijn bij de Ove­
reenkomst . De Europese Economische Gemeenschap
oefent haar stemrecht niet uit in alle gevallen waarin
haar Lid-Staten hun stemrecht uitoefenen en omge­
keerd."

Artikel 6 , tweede lid , wordt artikel 6 , derde lid .

Artikel 6 , derde lid , wordt artikel 6 , vierde lid , en wordt
als volgt aangevuld :

„Dit geld echter niet voor de delegatie van de Europese
Economische Gemeenschap."

d) Artikel 12 , tweede lid , wordt als volgt gelezen :
„2 . De overige aan de werkzaamheden van de Commis­
sie verbonden kosten worden in de volgende verhou­
ding over de Overeenkomstsluitende Partijen omges­

Artikel 2

lagen:

Bondsrepubliek Duitsland 24,5%
Franse Republiek 24,5%

De Overeenkomst wordt als volgt gewijzigd :

a) De woorden „ondertekenende Regeringen" worden
vervangen door de woorden „Overeenkomstsluitende
Partijen".

b) Het eerste lid van artikel 4 wordt vervangen door het
volgende lid :
„ 1 . De modaliteiten van de uitoefening van het voorzit­
terschap van de Commissie door de delagaties worden
bepaald door de Commissie en worden opgenomen in
haar huishoudelijk reglement ; de delegatie die het voor­
zitterschap uitoefent , wijst één van haar leden aan als
voorzitter van der Commissie ."

c) In Artikel 6 wordt na het eerste lid het volgende lid in­
gevoegd :

„2 . Op de gebieden die onder haar bevoegdheid vallen ,
oefent de Europese Economische Gemeenschap haar
stemrechat uit met een aantal stemmen dat gelijk is aan

Groothertogdom Luxemburg 1 ,5 %
Koninkrijk der Nederlanden 24,5%
Europese Economische Gemeenschap 13 %
Zwitserse Bondsstaat 12 %

Totaal 100%

De Commissie kan in bepaalde gevallen ook tot een andere
verdeling besluiten . "
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Artikel 3 vereiste procedures voor de inwerkingtreding van deze
Aanvullende Overeenkomst is voldaan .

2 . De Regering van de Zwitserese Bondsstaat stelt de
Overeenkomtsluitende Partijen in kennis van de datum van
ontvangst van deze mededelingen . Deze Aanvullende Ove­
reenkomst treedt gelijktijdig in werking met de Overeen­
komst inzake de bescherming van de Rijn tegen chemische
verontreiniging .

1 . De delegatie die het voorzitterschap van de Commis­
sie uitoefant ten tijde van de inwerkingtreding van de Aan­
vullende Overeenkomst blijft dit voorzitterschap uitoefe­
nen tot de afloop van zijn mandaat van drie jaar .

2 . De modaliteiten van de verdere uitoefening van het
voorzitterschap van de Commissie door de delegaties wor­
den , vóór de afloop van het manddat bedoeld in het vorige
lid , bepaald door de Commissie , rekening houdend met
haar nieuwe samenstelling.

Artikel 5

Artikel 4

Deze Aanvullende Overeeenkomst , opgesteld in één ex­
emplaar , in de Duitse , de Franse en de Nederlandse taal ,
zijnde de drie teksten gelijkelijk authentiek , zal worden
neergelegd bij de Regering van de Zwitserse Bondsstaat ,
die daarvan een gewaarmerkt afschrift zal doen toekomen
aan elk van de Overeenkomstsluitende Partijen .

1 . Elke ondertekenende Partij deelt de Regering van de
Zwitserese Bondsstaat mede wanneer aan de voor haar

Gedaan te Bonn op 3 december 1976 .

Voor de Regering van de Bondsrepubliek Duitsland

Voor de Regering van de Franse Republiek

Voor de Regering van het Groothertogdom Luxemburg

Voor de Regering van het Koninkrijk der Nederlanden

Voor de Regering van de Zwitserse Bondsstaat

Voor de Europese Economische Gemeenschap


